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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA 23 DE FEVEREIRO DE 
DOIS MIL E VINTE E DOIS 

----- No dia 23 de fevereiro de dois mil e vinte dois, teve lugar na Aula Magna do Instituto 
Politécnico de Viseu (Campus Politécnico) a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel 
Henriques Mota de Faria, secretariado pela Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes 
como Primeira Secretária e pela Senhora Isabel Cristina Bento Fernandes como Segunda 
Secretária. A Sessão teve início às 09 horas e 15 minutos, tendo-se verificado as faltas da 
Senhora Deputada Municipal Celina Loureiro Martins Ferreira (injustificada), do Senhor 
e do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Figueiró e Vil de Souto Aurélio Pereira 
Lourenço (justificada). -------------------------------------------------------------------------------------- 
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: -------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu convites de diversos Organismos, Associações 
e Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu vários pedidos de cedência do Salão Nobre. --- 
– O Exmo. Sr. Presidente da ANAM remeteu comunicação referente ao III Congresso 
Nacional. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado João Paulo Loureiro Rebelo remeteu via correio eletrónico 
justificação da sua falta à Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. ------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Amélia Maria da Silva Soares remeteu via correio eletrónico 
justificação da sua falta à Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. ------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Aurélio Pereira Lourenço Presidente da Junta de Freguesia de S. Cipriano e 
Vil de Souto remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão Ordinária da 
AM de 20/12/2021. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro Ministro remeteu email no qual acusa 
a receção da Moção “Pela Urgente Requalificação e Duplicação do IP3” apresentada pelo 
Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. --------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia de Viseu remeteu (em mão) 
Recomendação aprovada por unanimidade, na Sessão Ordinária da Assembleia de 
Freguesia de Viseu de 14/12/2021. ------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da ANAM remeteu via correio eletrónico o assunto: Divulgação 
de pareceres emitidos. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Coordenador da CVEL remeteu email referente ao assunto: ACM - PNIPGM 
|Guia de Acolhimento para Migrantes. ------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia da União de Freguesias 
União de Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita solicitou documentos 
relativamente à Agregação/desagregação de Freguesias. -------------------------------------------- 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas FpC Fonseca, Paiva, Carvalho & Associados 
entregaram em mão o relatório do auditor externo sobre a informação financeira do 
Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu (SMAS) 
respeitante ao primeiro semestre do exercício económico de 2021. --------------------------------
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– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
23 de fevereiro de 2022. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022. ---------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu mais documentos (2ª entrega) para Sessão 
Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022. ---------------------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: ------------------------------------------------------------------- 
– Depois de devidamente carimbados e assinados foi remetido ao Exmo. Sr. Presidente de 
Câmara os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------------------ 
- Orçamento e Grandes Opções do Plano e Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Viseu 
e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu para o ano de 2022. -------- 
- Grandes Opções do Plano e Orçamento Câmara Municipal de Viseu para 2021 - Revisão 
nº4. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Grandes Opções do Plano e Orçamento dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Viseu para 2021 – 14ª Alteração Orçamental Permutativa. --------------------- 
– Foram remetidas via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu cópias das 
Atas referentes às seguintes Sessões: --------------------------------------------------------------------- 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 10 de setembro de 2021; ------------- 
Primeira Reunião da Assembleia Municipal de Viseu realizada em 13 de outubro de 2021;  
Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 25 de outubro de 2021; -------- 
aprovadas na Sessão Ordinária da AM realizada no dia 20 de dezembro de 2021. ------------ 
– Foram tornadas públicas as deliberações aprovadas pela Assembleia Municipal de Viseu, 
referentes aos assuntos inscritos na ordem de trabalhos da Sessão Ordinária de 20/12/2021.  
– Iniciado o novo mandato autárquico foi remetida via postal à Exma. Senhora Diretora do 
ACES Dão Lafões apresentação de cumprimentos. --------------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a 
Recomendação “Pela Classificação do Património Natural do Fontelo” apresentada pelo 
Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. --------- 
– Foi remetida ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a 
Recomendação “Pelo Ativo Envolvimento da População nas Tomadas de Posição Referentes 
à Prospeção, Pesquisa e Exploração Mineira” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco 
de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. -------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a Moção “Pela 
Urgente Requalificação e Duplicação do IP3” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco 
de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 20/12/2021. -------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC o Voto de Pesar 
pelo falecimento do Exmo. Sr. Sérgio de Figueiredo Tavares. -------------------------------------- 
– Foi remetido ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC o Voto de Pesar 
pelo falecimento do Exmo. Sr. Sérgio de Figueiredo Tavares. -------------------------------------- 
– Foi remetido ao Exmo. Senhor Presidente da Associação Comercial do Distrito de Viseu 
via postal o Voto de Pesar pelo falecimento do Exmo. Sr. Sérgio de Figueiredo Tavares. ---- 
– Foi remetido à Exma. Família do Exmo. Sr. Sérgio Tavares via postal o Voto de Pesar pelo 
falecimento do Exmo. Sr. Sérgio de Figueiredo Tavares. --------------------------------------------
– Foi remetida a Sua Excelência o Primeiro Ministro e a Sua Excelência o Ministro das 
Infraestruturas e da Habitação via postal “Pela Urgente Requalificação e Duplicação do 
IP3” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM 
de 20/12/2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento de todos os Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email 
do Exmo. Sr. Presidente da ANAM referente ao III Congresso Nacional. ----------------------- 
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– Para conhecimento de todos os Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email 
do Exmo. Sr. Presidente da ANAM referente ao assunto: Divulgação de pareceres emitidos. 
– Para conhecimento de todos os Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email 
do Exmo. Sr. Coordenador do CVEL referente ao assunto: ACM - PNIPGM | Guia de 
Acolhimento para Migrantes. ----------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro 
de 2022.e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico, 
Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022, e 
credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, via postal e via correio eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da 
Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022.e credenciais (novo link - utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal Via Rápida, Edital 
para publicação da Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022. ----------------------- 
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia 
da União de Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita documentos relativos à 
Agregação/desagregação de Freguesias. -----------------------------------------------------------------  
– Foi enviada via correio eletrónico a todos os Membros da AM a Informação Escrita do 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara para a Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022.   
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 23 de fevereiro de 2022 aos membros 
substitutos bem como às respetivas forças políticas forças políticas. ------------------------------ 
– Foram enviados aos Exmos. (as) Srs.(as) Vereadores (as), e via correio eletrónico, 
documentos entregues em mão pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas FpC Fonseca, 
Paiva, Carvalho & Associados referente à informação financeira do Município de Viseu e 
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu (SMAS) respeitante ao 
primeiro semestre do exercício económico de 2021. -------------------------------------------------- 
– Foram enviados aos Exmos. (a) Srs. (a) Presidentes de Junta de Freguesia, e via correio 
eletrónico, documentos entregues em mão pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 
FpC Fonseca, Paiva, Carvalho & Associados referente à informação financeira do 
Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu (SMAS) 
respeitante ao primeiro semestre do exercício económico de 2021. -------------------------------- 
– Foram enviados aos Exmos. (as) Srs. (as) Deputados (as) Municipais via postal e via 
correio eletrónico, documentos entregues em mão pela Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas FpC Fonseca, Paiva, Carvalho & Associados referente à informação financeira do 
Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu (SMAS) 
respeitante ao primeiro semestre do exercício económico de 2021. -------------------------------- 
– Foram enviados aos Exmos. (as) Srs.(as) Vereadores (as), e via correio eletrónico, novos 
documentos remetidos pela Câmara Municipal de Viseu para a Sessão Ordinária da AM de 
23/02/2022. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram enviados aos Exmos. (a) Srs. (a) Presidentes de Junta de Freguesia, e via correio 
eletrónico, novos documentos remetidos pela Câmara Municipal de Viseu para a Sessão 
Ordinária da AM de 23/02/2022. -------------------------------------------------------------------------- 
– Foram enviados aos Exmos. (as) Srs. (as) Deputados Municipais via postal e via correio 
eletrónico, novos documentos remetidos pela Câmara Municipal de Viseu para a Sessão 
Ordinária da AM de 23/02/2022. --------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
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Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
Verificada já a existência de quórum pelo registo de presenças já efetuadas podemos iniciar 
os nossos trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------
Cumpre também à Mesa prestar algumas informações ao Plenário. -----------------------------
Foram como sabem recentemente aprovadas algumas medidas que visam atenuar as 
restrições no âmbito da pandemia, no entanto, nós já tínhamos feito esta Convocatória, 
indicando inclusivamente a localização, aqui no Politécnico, e não podíamos deixar de realizar 
esta Sessão Ordinária aqui no Instituto, pelo que agradecemos desde já, na pessoa do Senhor 
Professor Doutor José Costa, a disponibilidade para a cedência da Aula Magna, onde também 
pensamos encontrar todas as condições que permitem também a realização dos nossos trabalhos 
em segurança. Por outro lado, também dizer que, às vezes nós pensamos… a pandemia não 
acabou, isto só para dar dois dados muito rápido: ainda anteontem tivemos 192 casos e ontem 
tivemos 119, ou seja, estamos com uma taxa de incidências de 2874 por 100.000, ou seja, a 
pandemia não acabou e por isso, todos os cuidados que possamos ter são sempre necessários, por 
isso esta questão também que pedimos a todos a recomendação do uso da máscara durante os 
trabalhos de forma adequada. ------------------------------------------------------------------------------------
Informa-se também que, em resposta à convocatória para esta sessão ordinária, recebemos 
algumas comunicações de impossibilidade de presença e pedidos de substituição para esta 
sessão. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Municipal do PS, Márcia Maria Alves Marvão Lucas Martins, pediu 
substituição, e por impossibilidade de presença de Mauro Leandro Lopes do Nascimento, e 
quer também de outra Senhora Deputada que se seguia na ordem Ana Cláudia Carvalho 
Salgueiro, e por pedido de substituição de ambos, é substituída por Ricardo Jorge Delgado 
Coutinho de Abreu, a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez que está nos nossos 
trabalhos e por isso bem-vindo também Deputado Ricardo. ---------------------------------------
O Deputado Municipal do PS Bruno Luís Cardoso de Melo é substituído por Celina 
Lourenço Martins Ferreira; ------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente da Junta de Freguesia de Fail e Vila Chã de Sá, José António Marques Seabra 
Figueiredo, informou que se faz substituir por Alexandra Maria Oliveira Lopes dos Santos 
a quem damos também as boas vindas a esta Assembleia; ------------------------------------------
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Fragosela, António de Almeida Jesus Lopes, 
informou que se faz substituir por José da Silva Pereira; -------------------------------------------
Informamos ainda que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. -------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que em resposta à receção da Convocatória recebemos a informação 
do Vereador eleito pelo Partido Socialista, José Manuel Ferreira Chaves, de que, à data da 
Convocatória, se encontrava substituído no cargo pelo que foi enviada a Convocatória a 
Fernanda Maria Oliveira Soares Gilvaia que à data o substituía. ---------------------------------
Conforme também já foi informado, houve acordo em reunião dos Grupos Municipais para 
a constituição de uma Comissão para a revisão do Regimento desta Assembleia, enquanto 
não for concluída essa revisão mantém-se em vigor o Regimento anterior. --------------------- 
Assim, recorda-se que, não podendo ser alterado o teor deste Regimento, nomeadamente no 
que respeita aos tempos de intervenção no PAOD, tendo o elenco desta Assembleia 
Municipal sido alterado nas últimas eleições, deixando de ter representação quer o CDS 
quer a CDU, e havendo uma nova representação, o Partido Chega, com um eleito único, 
aplica-se neste caso, por analogia, o que está previsto no Regimento para os casos em que 
havia UM ÚNICO DEPUTADO MUNICIPAL. -------------------------------------------------------
Recordamos também os Senhores Deputados que foi atempadamente disponibilizado online 
para consulta o resumo de toda a correspondência recebida e expedida. Por sua vez também 
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os documentos respeitantes a toda essa correspondência encontram-se no Gabinete de Apoio 
para consulta de quem assim o entender. --------------------------------------------------------------- 
No que respeita às intervenções no PAOD, serão feitas de acordo com o previsto no 
Regimento, e de acordo com o alinhamento que já foi entregue à Mesa por parte dos Grupos 
Municipais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Faríamos uma proposta, que para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo 
as do PAOD, sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo 
nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo 
disposto no art.º 57º do Regimento em vigor desta Assembleia. Em relação a esta proposta 
alguém quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra coloca-se à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado por unanimidade. Por isso, 
todas as propostas a partir deste momento terão execução imediata, incluindo as do PAOD. 
Seguidamente colocava em apreciação a Ata da Sessão Ordinária de 20 de dezembro de 
2021. A Ata também foi disponibilizada para análise dos Senhores Deputados em 
simultâneo com todos os documentos de suporte aos assuntos que vão ser apreciados na 
Ordem do Dia. Não chegou também qualquer observação aos documentos distribuídos, e 
por isso colocava à discussão a Ata da Sessão Ordinária de 20 de dezembro de 2021. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido de uso da 
palavra, colocava à votação.  Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por 
isso, foi aprovada com três (3) abstenções. ---------------------------------------------------------------
Vamos iniciar o PAOD e dava a palavra ao Senhor Deputado Pedro Alves. --------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Bom dia a todos. Cumprimentar o Senhor Presidente e restantes Membros da Mesa, o 
Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras e os Senhores Vereadores, caros Colegas 
Membros da Assembleia, Senhora e Senhores Presidentes de Junta de Freguesia. ------------
Eu vou fazer uma intervenção muito rápida, é só uma preocupação, e talvez obter alguma 
informação do Senhor Presidente da Câmara, que se prende com o IP3 que muitas vezes é 
aqui referenciado nesta Assembleia, dos investimentos que requeremos que nele sejam 
feitos, no entanto, temos vindo a ser informados, dado que é uma via estruturante para a 
nossa região, de que haverá um encerramento do IP3 durante aproximadamente 3 semanas. 
Sabemos que muita da nossa vida em termos de saúde e em termos económicos da 
mobilidade nesta região passa pelo IP3. Sabemos que este encerramento, pelo que é dito, se 
deve há necessidade de haver uma intervenção para estabilização dos taludes, ou seja, é uma 
questão de segurança da via, uma intervenção que já há muito tempo vinha a ser feita, tendo 
vindo sucessivamente a ser adiada, no entanto Senhor Presidente, sabemos que houve vários 
contactos com as Infraestruturas de Portugal, às vezes a informação aparece de forma 
enviesada, e nesse sentido gostaria de saber se há alguma informação importante que os 
viseenses devam saber relativamente a esta intervenção, que nos informasse também, uma 
vez que há uma interrupção na via, se a mesma está a ser aproveitada para que se façam os 
estudos que são fundamentais relativamente à duplicação da via que se pretende fazer 
naquele local, entenda-se, a Livraria do Mondego, sabemos que é o maior constrangimento 
que há para fazer a intervenção que ambicionamos, e por outro lado também, informar 
quais são as alternativas e qual é que é o impacto em termos de tempo que haverá para os 
viseenses, e perceber que isto vai ser um transtorno enorme principalmente no que diz 
respeito à mobilidade para a saúde dados os tratamentos que são efetuados no Centro 
Hospitalar em Coimbra. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Pedro Gomes. -----------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ PEDRO ESTEVES GOMES (PS): Bom dia a 
todos. Senhor Presidente da Assembleia da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
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Presidente da Câmara, Dr. Fernando Ruas, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Funcionários, Público, Comunicação Social. ------------------------------- 
Não tivemos Feira de São Mateus em 2020 e 2021. --------------------------------------------------- 
Mas a Feira vai voltar em 2022. --------------------------------------------------------------------------- 
O executivo já mudou as datas da Feira, já mudou os elementos de gestão da Viseu Marca, 
portanto, é tempo de voltarmos a falar da nossa Feira de São Mateus. -------------------------- 
Antes de mais, quero reconhecer o esforço dos últimos anos pela modernização e 
revitalização deste certame, a nível económico, cultural e turístico. ------------------------------ 
De facto, houve 3 coisas que se fizeram: -----------------------------------------------------------------  
- Reagiu-se perante a necessidade de retomar o alcance abrangente e intergeracional da 
Feira. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Inovou-se perante a necessidade de diversificar a oferta e o cartaz cultural. ------------------ 
- Atuou-se perante a necessidade de adaptar a Feira a diferentes níveis de exigência e 
sofisticação dos viseenses e demais potenciais visitantes. -------------------------------------------- 
No entanto, há ainda muito a fazer. ----------------------------------------------------------------------  
Há contributos para dar. Há queixas para atender. Por exemplo, não nos esquecemos do 
abaixo assinado feito há uns anos por quase 100 comerciantes, com pedidos e sugestões. --- 
É por isso que quero aproveitar o momento para falar da Feira, mas também do Comércio 
de Viseu. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar, deixar um contributo, deixar uma ideia que, já defendo há algum tempo, 
e que é a ideia de levar a Feira de São Mateus à cidade e ao comércio tradicional. ------------ 
A ideia de levar a Feira de São Mateus ao comércio tradicional pode constituir um projecto 
de grande mais valia para todos. -------------------------------------------------------------------------- 
A feira pode passar a realizar-se fisicamente, não só dentro dos limites do seu recinto 
tradicional, mas também noutras localizações e equipamentos da cidade. O Parque Aquilino 
Ribeiro, o Parque e o Estádio do Fontelo, o Teatro Viriato, o Auditório Mirita Casimiro, o 
Auditório do IPJ, o Solar do Vinho do Dão. E precisamente: o Centro Histórico e as próprias 
ruas centrais de Viseu. --------------------------------------------------------------------------------------  
A própria programação do evento deve constituir um caminho para a revitalização do 
centro histórico e do comércio de rua (duas realidades atualmente em clara agonia), 
concretizando-se em espetáculos e eventos realizados nas ruas da cidade ou noutras 
localizações. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta opção poderá inclusivamente permitir o alargamento dos horários de funcionamento 
dos estabelecimentos, de forma a potenciar comercialmente a movimentação e afluência de 
público.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Propomos portanto, uma maior abrangência e achamos que podemos conseguir 4 objetivos:  
Diversificamos o programa. -------------------------------------------------------------------------------- 
Criamos uma imagem de modernidade e abertura. -------------------------------------------------- 
Atraímos novos públicos. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Dinamizamos o comércio. ---------------------------------------------------------------------------------- 
A verdade é que esta maior abrangência é possível. -------------------------------------------------- 
E em concertação com os vários interessados, podemos, de facto, chamar aquele comércio 
tradicional que não participa na Feira e conseguir minimizar a diminuição de receitas que 
eles sofrem no decorrer do evento (sim, porque a feira é boa para uns, mas também se revela 
má para outros), podemos promover a passagem dos visitantes da Feira também pela cidade 
e podemos dar um impulso novo à atividade turística e económica. ------------------------------ 
Falando de comércio, todos concordamos que: -------------------------------------------------------- 
O comércio de Viseu precisa de ajuda e precisa não só do olhar, mas também da intervenção 
do Município. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Com ideias, benefícios, facilidades ao nível do licenciamento, do arrendamento, da 
possibilidade de ultrapassar as limitações de tamanho de várias lojas, de juntar edifícios 
contíguos e ganhar escala. ----------------------------------------------------------------------------------  
Deixo por isso aquilo que considero ser 4 ideias de futuro nesta área: --------------------------- 
Primeira - Atrair lojas representantes de marcas de referência - lojas âncora. Criando um 
plano e atribuindo incentivos para que estas se instalem no centro da cidade. ----------------- 
Segunda - Promover a revisão dos horários de abertura do comércio ao público, criando 
incentivos de forma a que estes permaneçam abertos até mais tarde, por exemplo, e serem, 
assim, mais consistentes com os estilos de vida corrente. -------------------------------------------- 
Terceira - Lançamento de Lojas POP UP com um regulamento próprio, um limite temporal 
de teste, e a avaliação e colaboração da Associação Comercial de Viseu. ------------------------ 
Quarta e última - Criação daquilo que podemos chamar “Incubadora Comercial”. ---------- 
Um conceito que se dirige mais para a experiência de um primeiro negócio do que as Lojas 
POP UP. Vários espaços, várias lojas que possam ser usadas para dar oportunidade a quem 
quer criar e/ou experimentar o seu primeiro negócio. ----------------------------------------------- 
Em praticamente todas estas ideias, a Viseu Novo SRU pode assumir um papel relevante e 
até mesmo decisivo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Para terminar, no fundo, era isto: ------------------------------------------------------------------------ 
- Feira de São Mateus e Comércio de Viseu. ----------------------------------------------------------- 
- A ideia de levar a Feira ao comércio tradicional. E estas 4 ideias de futuro para o Comércio 
de Viseu. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Permita-me que termine, deixando ainda 2 questões rápidas ou 2 pedidos de esclarecimento.  
A primeira questão: é ou não verdade que será feita uma auditoria à Viseu Marca? --------- 
A segunda questão: sobre o Bairro da Restauração. O que é que poderemos esperar nesta 
matéria. Se os contratos vão ser revistos? Se vão operar mais vezes durante o ano? Ou se 
ficará tudo na mesma? --------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. -------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. -------------------------------------------------------------
----- TRÊS – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES (BE): Bom 
dia. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e Secretárias, o Dr. Fernando Ruas, 
Vereadores e Vereadoras, Deputadas e Deputados, Presidentes de Junta, Funcionários e 
Funcionárias, Público e Comunicação Social. --------------------------------------------------------- 
Trago uma Moção, “Pela reposição da frequência de horários no MUV pré-pandemia”. --- 
Ainda mesmo antes da mesma, da pandemia, os horários da oferta de transporte público 
afeta ao MUV (Mobilidade Urbana de Viseu) desapareciam das paragens, depois de um 
início atribulado, em abril de 2019, em que a realidade demonstrou que os horários 
inicialmente previstos não eram praticáveis para o número de viaturas disponíveis. --------- 
A pandemia serviu depois de desculpa para que, durante um longo período, não voltassem 
a ser avistados novos horários nas paragens. Neste momento, esses novos horários, depois 
de muitas alterações, estão nas paragens, mas a oferta diminuiu, nalguns casos mesmo em 
relação ao serviço STUV (Serviço de Transportes Urbanos de Viseu). --------------------------- 
Apenas a título de exemplo, tal acontece em localidades como Fragosela e Oliveira de Cima.  
Os transportes públicos devem configurar uma prioridade, enquanto opção viável nas 
respostas às necessidades de mobilidade de todas as pessoas do concelho, durante todos os 
períodos do dia, em qualquer altura da semana, seja para se deslocarem para o trabalho ou 
para as escolas, para acesso a serviços, ou para acesso à cultura. ---------------------------------
O reforço da aposta nos transportes públicos deve anteceder a procura, promovendo uma 
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alteração do paradigma de mobilidade, essencial para garantir a preservação do ambiente 
e combater as alterações climáticas. ----------------------------------------------------------------------
É essencial a democratização da oferta de transportes públicos, caminhando no sentido de 
tornar a sua utilização gratuita, como um pilar de desenvolvimento económico e social, mais 
ecológico e funcional. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Deliberação: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Exigir a reposição da frequência dos autocarros aos horários existentes antes da 
pandemia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Defender junto do Município de Viseu que pondere o aumento da frequência de horários 
noturnos e de fim-de-semana. -----------------------------------------------------------------------------
Uma segunda Moção sobre as “Obras da Ponte de Prime: Isentar Pórtico de Portagens de 
Fagilde da A25 “. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Estrada Nacional (EN) 16, no troço que liga Viseu a Mangualde, está cortada desde o dia 
24/01/2022, no âmbito da empreitada de "Reabilitação da Ponte de Prime”, com prazo 
previsto de 90 dias. Esta via é a única alternativa gratuita à A25. ---------------------------------
Todas as pessoas que vivem e trabalham em Viseu e em Mangualde, ou vice-versa, ficam 
impedidas de usar este trajeto, sendo obrigadas a pagar portagem na A25. O leque de 
pessoas afetadas estende-se ainda a outras regiões para movimentos pendulares, no âmbito 
do trabalho ou âmbito familiar. --------------------------------------------------------------------------- 
Apesar da garantia do Senhor Presidente da Câmara de Viseu, em declarações à 
comunicação social, de que, “todas as pessoas do concelho que usavam a estrada e, 
obrigatoriamente, têm de vir para Viseu trabalhar” e que “têm de ser desviadas”, serão 
ressarcidas pela Câmara das despesas extra, não é clara a forma de aceder a esse 
pagamento, e se estão incluídas as pessoas que vivem em Viseu e trabalham em Mangualde, 
como vice-versa. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma ‘Informação à População’, via facebook do município, de dia 8 de fevereiro, refere que 
a compensação se destina aos “cidadãos da freguesia de Povolide, que se deslocam em 
trabalho e que têm, atualmente, de utilizar a A25 como alternativa à circulação pela ponte“ 
e, que os mesmos “devem deslocar-se à Sede da Junta de Freguesia de Povolide” para fazer 
o pedido de devolução. -------------------------------------------------------------------------------------- 
À semelhança do que aconteceu na sequência de uma derrocada causada pela tempestade 
Elsa, em dezembro de 2019, que levou ao corte da Estrada Nacional (EN) 2, em Castro 
Daire, também neste caso poderia ser aplicada a mesma solução, ou seja, isentar de 
portagens o pórtico de Fagilde, na A25, aos utilizadores da EN16 que são obrigados a utilizar 
esta via para se deslocarem, durante as obras de requalificação da Ponte de Prime. Essa 
isenção, à semelhança da solução para a N2/A24, deve ser automática a quem apenas passe 
naquele pórtico. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Deliberação: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Invocar o precedente da N2/A24 e defender a isenção automática da portagem de Fagilde 
na A25 a quem apenas passa nesse pórtico. ------------------------------------------------------------ 
2. Dar conhecimento ao Município de Viseu desta posição, apelando à sua ação junto das 
autoridades nacionais para avançar com esta solução. Disse. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. --------
Temos aqui duas Moções. Uma Moção tem a ver com as competências do município, e já 
tem sido a posição da mesa… esta Recomendação é sobre os horários, nós vamos ler e 
enviaremos para o município. Ficará em Ata esta situação de uma proposta de 
Recomendação ao município. ------------------------------------------------------------------------------
Em relação às obras da Ponte de Prime é uma situação que não é da competência do 
município e por isso colocamos à discussão. Por isso, está em discussão a Moção “Obras da 
Ponte de Prime: Isentar Pórtico de Portagens de Fagilde da A25 “. ------------------------------
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A Assembleia Municipal reunida em 23 de fevereiro de 2022 delibera: -------------------------
1. Invocar o precedente da N2/A24 e defender a isenção automática da portagem de Fagilde 
na A25 a quem apenas passa nesse pórtico. ------------------------------------------------------------ 
2. Dar conhecimento ao Município de Viseu desta posição, apelando à sua ação junto das 
autoridades nacionais para avançar com esta solução. -----------------------------------------------
Está em discussão esta Moção. Algum dos Senhores Deputados quer pedir o uso da palavra? 
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reiterar os cumprimentos. -------------------
Compreendo perfeitamente a preocupação da Senhora Deputada do Bloco de Esquerda 
relativamente a esta questão. Penso que a localização dos pórticos não é uma 
responsabilidade do município, é uma responsabilidade das Infraestruturas de Portugal, do 
Governo neste caso mais concreto. Não me parece que esta discussão feita nos termos em 
que está a ser feita só apenas para um pórtico seja a forma mais razoável de e abordar. 
Partindo do princípio que tem que haver aqui uma igualdade perante todos na circulação 
da autoestrada, não é só o pórtico de Prime que certamente estará com o problema, o 
problema é o pagamento das portagens, não é? Esse é o problema em toda a sua extensão, e 
que por essa mesma razão, eu julgo que o PSD se irá abster nesta matéria. Compreendemos 
a preocupação da circulação, mas não penso que seja uma matéria só exclusiva deste 
pórtico. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Algum dos Senhores Deputados quer 
usar da palavra? Tem a palavra o Senhor Deputado João Paulo Rebelo. -----------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO REBELO (PS): 
Senhor Presidente da Assembleia, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, caros Membros desta Assembleia. Eu peço desculpa à Senhora Deputada do 
Bloco de esquerda, mas, eu ia pedir aqui um esclarecimento porque julgo ter percebido bem, 
e gostava que me ajudasse. Portanto, a Moção que a Senhora Deputada aqui apresenta a 
esta Assembleia vai no sentido de, enquanto decorrerem obras na Ponte de Prime sejam 
isentos, no fundo, de pagamento de portagem, objetivamente naquele pórtico que está 
situado justamente entre a saída, e “passo a publicidade” da Magarenha, como se costuma 
dizer, e justamente a entrada para Fagilde, e, agradecia que me, no fundo, confirmasse se 
interpretei bem as suas palavras aqui. Muito obrigado. ---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra a Senhora Deputada. 
----- SEIS – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES (BE): Então, 
breves notas. O problema das portagens, sim, é mais abrangente, vai para além deste, mas 
esta Moção pretende colocar em discussão uma solução para um problema muito concreto, 
que é a falta de alternativas grátis enquanto existirem as obras na Ponte de Prime. ----------
Relativamente à questão da isenção. Sim, é somente o pórtico entre Viseu/Mangualde e vice-
versa no sentido oposto precisamente durante a duração destas obras que impossibilitam 
que as pessoas tomem essa opção de percurso. --------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Eu em 
complemento vou só ler aqui esta parte que penso que é importante para todos. -------------- 
À semelhança do que aconteceu na sequência de uma derrocada causada pela tempestade 
Elsa, em dezembro de 2019, que levou ao corte da Estrada Nacional (EN) 2, em Castro 
Daire, também neste caso poderia ser aplicada a mesma solução, ou seja, isentar de 
portagens o pórtico de Fagilde, na A25, aos utilizadores da EN16 que são obrigados a utilizar 
esta via para se deslocarem, enquanto durarem as obras de requalificação da ponte de 
prime. Essa isenção, (aqui penso que é importante) à semelhança da solução para a N2/A24, 
deve ser automática a quem apenas passe naquele pórtico. -----------------------------------------
Era esta a situação “apenas a quem passa naquele pórtico”. Era só uma chamada de 
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atenção. Por isso, iriamos então proceder à votação: Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Ia só retificar as abstenções. Quem se abstém? Foi aprovada a Moção 

com onze (11) abstenções. -----------------------------------------------------------------------------------

Em relação à proposta “MUV - reposição da frequência de horários pré-pandemia” 
entendemos que é uma proposta de Recomendação que vamos ler: ------------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal recomenda à Câmara (neste caso é uma proposta de 
Recomenda do Bloco de Esquerda): --------------------------------------------------------------------- 
1. Exigir a reposição da frequência dos autocarros aos horários existentes antes da 
pandemia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Defender junto do Município de Viseu que pondere o aumento da frequência de horários 
noturnos e de fim-de-semana. -----------------------------------------------------------------------------
Por isso, é uma proposta de Recomendação ao executivo no âmbito da sua competência em 
termos de negociação dos horários do MUV. -----------------------------------------------------------
Por isso, iremos enviar ao executivo e ficará em Ata a proposta de Recomendação do Bloco 
de Esquerda. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente de Junta da Freguesia de Ranhados António Correia. -
----- SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE RANHADOS 
ANTÓNIO SOARES CORREIA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras 
Secretárias, Senhor Presidente da Câmara e restantes Membros, Companheiros.  A toda 
esta Assembleia eu trago uma notícia que de facto nos entristece pela grandeza do homem 
e pelo trabalho que dedicou à Freguesia de Ranhados. ----------------------------------------------
O Senhor Aníbal Costa, com carisma e com muito amor pela freguesia tudo fez por ela, e 
aqui eu realço a importância deste homem que sem material, sem meios, conseguiu abrir as 
portas daquela freguesia à restante área urbana de Viseu. Ninguém certamente dos que aqui 
estão se lembram dos caminhos que não existiam, apenas e só tinha uma entrada. Aquele 
homem, com aquela força, com aquela determinação enfrentou todos e todas, e conseguiu 
rasgar e abrir aquele miolo histórico, é preciso que se reforce, histórico, os caminhos que 
ligaram e desenvolveram aquela freguesia. -------------------------------------------------------------
Para este homem, Senhor Aníbal Costa, propunha que aprovássemos um Voto de Pesar. --
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Por isso, está em discussão este Voto de Pesar. Não havendo nenhum pedido de 
intervenção, iriamos colocar à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, 
aprovado por unanimidade o Voto de Pesar em memória do Sr. Aníbal Costa que foi 
Presidente da Junta de Freguesia de Ranhados e que teve todo um trabalho também na 
Freguesia, e também foi Vereador da Câmara Municipal de Viseu. ------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente de Junta de Freguesia de Boa Aldeia, Farminhão e 
Torredeita Jorge Nunes. ------------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE 
BOA ALDEIA, FARMINHÃO E TORREDEITA MANUEL JORGE NUNES (PPD/PSD): 
Bom dia. Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia, o Senhor 
Presidente da Câmara, todas e todos os Vereadores, os meus Colegas, Comunicação Social.  
Em nome da Junta da União de Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita e em 
meu nome particular, gostaria de deixar aqui um Voto de Pesar, mas acima de tudo uma 
singela homenagem a um grande homem e a toda à sua obra. O Senhor Joaquim Gouveia, 
outrora Presidente da Junta de Freguesia de Torredeita, com quem tive o privilégio de 
privar e manter uma grande amizade, marcou-nos com a sua simplicidade e simpatia únicas, 
homem de palavra, dedicado, que sempre manteve a proximidade com os seus conterrâneos. 
Um exemplo para todos, um exemplo para mim! Muito poderia e deveria ser dito sobre este 
grande homem. Ficam aqui estas palavras, fica aqui registada esta sua passagem! ----------- 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Colocava em discussão este Voto de 
Pesar pelo Senhor Joaquim Gouveia que foi Presidente de Junta de Torredeita. Eu 
pessoalmente também conheci muito bem e de quem fui muito, muito amigo. Está em 
votação este Voto de Pesar. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. 
Depois enviaremos para as respetivas famílias estes Votos de Pesar apresentados pelos 
Senhores Presidentes de Junta. ---------------------------------------------------------------------------
Tem agora a palavra a Deputada Lúcia Silva. ---------------------------------------------------------
----- NOVE – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Muito bom dia. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e no Senhor 
Presidente a respetiva Mesa, Senhor Presidente do Executivo, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados da Assembleia Municipal, Público presente, 
Senhores Funcionários e Senhores Jornalistas.  ------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, hoje o assunto qua aqui trago é mais um pedido de esclarecimento, os 
viseenses precisam de saber a verdade dos factos. Veículo autónomo ou funicular? ---------- 
Situando-nos no tempo, em 2009 o Dr. Fernando Ruas, então Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu, inaugurou, no âmbito do Projeto Polís, o funicular. Transporte no valor 
de 5 milhões de euros. ---------------------------------------------------------------------------------------  
Em abril de 2018, em Assembleia Municipal, o então Presidente da Câmara Municipal de 
Viseu, informou que Viseu seria a primeira cidade a ter um veiculo de transporte coletivo, não 
tripulado a circular na rua, batizado com o nome de Viriato, e com este veículo apresentava-se 

a redução dos custos para a autarquia, aumentava a oferta dos transportes públicos em Viseu, 
bem como a diminuição da pegada ecológica. -----------------------------------------------------------  
Todo este processo era acompanhado pelo então vereador, que tutelava o pelouro da 
mobilidade, e que atualmente exerce as funções de Vice-Presidente da Câmara. -------------- 
Em 2019, o então vereador Engenheiro João Paulo Gouveia, fala em atrasos no projeto, mas 
afirma que "no início do próximo ano, portanto, em 2020, o veiculo autónomo seria uma 
realidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Contudo, nada aconteceu e surpreendentemente o atual Executivo Municipal de Viseu, 
recentemente, a 7 de fevereiro de 2022 deixa cair o veículo não tripulado, mantendo o 
Funicular, afirmando que "não encontrou nada nos serviços da Câmara Municipal sobre o 
tal carro não tripulado". ----------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente temos a humildade para percebermos que só não erra quem não faz, mas 
cometer o mesmo erro duas vez, a segunda vez não será um erro, mas sim uma escolha. ----  
De 5 milhões no investimento inicial entre a construção, manutenção e exploração, o mesmo 
custou aos cofres da autarquia e aos bolsos dos viseenses mais de 10 milhões de euros. ------ 
Assim pergunto: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
1) Até que ponto os viseenses podem aceitar que o funicular, que mais não passa de um 
elefante branco aos cofres da autarquia e de todos nós, possa retomar? ------------------------- 
2) não haverá um plano estratégico e estruturante para dar a melhor resposta à cidade, aos 
que cá vivem e aos que nos visitam? --------------------------------------------------------------------- 
3) havia ou não, nos serviços da Câmara Municipal um projeto, o tal projeto anunciado e 
re-anunciado como sendo o primeiro veículo autónomo no país para substituir o funicular? 
Disse. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta do Campo Carlos Lima. -----------------------------------
----- DEZ – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO CAMPO 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Senhor 
Presidente desta Assembleia, Digníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Senhoras Vereadoras, caros e cara Colega Presidente da Junta, Senhores 
Deputados, Comunicação Social, restante Público. ---------------------------------------------------   
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Este inicio de ano, e depois das provações que todos conhecemos nos últimos 2 anos, trouxe 
consigo alguns sinais de que o futuro próximo só pode melhorar e devolver ritmos de 
normalidade e uma nova esperança para todos nós. Decorrente de um processo que já 
conheceu o seu inicio há uns bons anos atrás, a efetiva conversão do antigo Instituto de S. 
José sediado na Freguesia do Campo num Estabelecimento Prisional de referência, conhece 
agora uma nova fase de expansão que começa finalmente por corporizar o grande projeto 
que foi desenhado para aquele espaço. ------------------------------------------------------------------ 
Embora ainda numa fase muito inicial, esta concretização que envolveu um investimento 
próximo de 1 milhão de euros, coloca bem em evidência da imperativa necessidade de 
prosseguir o projeto, consolidando acima de tudo a exigência da dignidade de quem após o 
cumprimento de uma pena terá de regressar e reassumir o seu papel na sociedade. ---------- 
Durante vários anos com apenas 25 reclusos em regime aberto e em permanência na 
instituição, foi possível recorrendo à sua mão de obra, reabilitar muitos espaços e poupar 
milhares de euros nas mais recentes intervenções, atestando da importância do principio da 
reinserção como padrão do estabelecimento. Com o mais recente investimento foi possível 
requalificar toda a zona administrativa, um pavilhão para reclusos em regime fechado e um 
pavilhão para serviços clínicos. Com estas mudanças foram integrados mais de 54 reclusos, 
provenientes do Estabelecimento Prisional da cidade Viseu e de outras proveniências, 
fixando a sua capacidade atual em 100%. -------------------------------------------------------------- 
No passado dia 10 do corrente mês, acompanhada pelo Sr. Presidente da Câmara e demais 
entidades locais, a Senhora Ministra da Justiça, gostou do que viu e claramente reconheceu 
com orgulho que o trabalho notável que ali tem sido desenvolvido, deve ser um exemplo a 
seguir e por essa razão não deverá ser interrompido, acreditando que há condições 
financeiras para o concluir. --------------------------------------------------------------------------------
Com uma capacidade que pode chegar aos 250 reclusos e um investimento global que ronda 
os 10 milhões de euros, o Estabelecimento Prisional do Campo vai com toda a certeza 
afirmar-se como o maior da zona centro e como um dos melhores ao nível das condições de 
segurança e capacidade de reintegração no país. Entendo e reconheço, por razões óbvias, da 
importância deste projeto no território que dirijo, não só pela inevitável dinâmica 
económica que implicará nas proximidades, como também da duplicação de postos de 
trabalho diretos que a instituição terá de necessariamente de afetar à sua orgânica. --------- 
Todo este edificado que na sua origem, embora não fosse criado de raiz para implantar um 
estabelecimento prisional, foi erigido ainda na década de 60, ironicamente com recurso a 
mão de obra prisional e cirurgicamente inserido num local privilegiado na entrada do 
Monte de Santa Luzia. O seu espaço interior é também um exemplo na produção de 
produtos agrícolas que várias instituições e restaurantes consomem ao longo de todo o ano, 
tirando partido dos vastos terrenos disponíveis dentro dos seus limites. ------------------------- 
É da mais elementar justiça ratificar o trabalho meritório e competente que a direção da 
instituição tem desenvolvido ao longo dos últimos anos tirando partido da melhor forma dos 
meios físicos e humanos que tem ao seu dispor. Potenciar as competências de cada um e 
colocá-las ao serviço da instituição tem sido a imagem de marca dos dirigentes a quem 
encaminho o meu reconhecimento pelo incansável esforço em transformar aquilo que era 
muito pouco em algo que poderá vir a ser uma referência nacional, visando sempre 
requalificar espaços, qualificando pessoas. ------------------------------------------------------------- 
É absolutamente decisivo que o governo assuma este investimento público até à sua 
conclusão sem longas pausas a bem da dignidade, da inclusão, da integração, mas também 
como contrapeso a todo empenhamento dos protagonistas que transformaram de forma 
notável o Estabelecimento Prisional do Campo com inequívocas vantagens económicas para 
o Estado Central. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Presidente da Junta da Freguesia de Viseu Diamantino Santos. ----
----- ONZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Saúdo de 
uma forma muito especial o Senhor Presidente da Mesa desta nossa Assembleia Municipal, 
as Senhoras Secretárias, o Senhor Presidente de Câmara, as Senhoras e os Senhores 
Vereadores, ilustres Membros desta Assembleia, cara Colega Presidente de Junta e Colegas 
também Presidentes de Junta, saúdo os Funcionários desta casa, a Comunicação Social e 
eventualmente Público.  Aproveitando a intervenção do meu caro colega Carlos Lima, deixo 
aqui também a minha reflexão e preocupação relativamente ao atual edifício do 
Estabelecimento Prisional de Viseu, ora e bem, desocupado, pelas razões que o colega Carlos 
Lima aqui deixou expressas. Agora que o edifício se encontra vazio, seria bom que o Estado, 
e em concreto o Ministério da Justiça atentasse à sugestão dada pelo Senhor Presidente da 
Câmara e aquando da inauguração do Estabelecimento Prisional do Campo sobre a 
utilidade a dar aquela casa. O Município tem uma intenção clara para a sua utilização, 
publicamente expressa pelo Senhor Presidente da Câmara, e seria bom que o Poder Central 
estabelecesse rapidamente com a Administração Municipal um entendimento para que se 
possa reabilitar aquele edifício, retirar o inestético arame farpado e devolvê-lo à 
comunidade com novas valências que possam até ser complementares à atual reabilitação 
do Bairro Municipal. Esperemos que o faça rápido, sem qualquer intenção negocial e como 
é habitual nestes casos. Apenas se pede que sejam seguidos, a título de exemplo, aquilo que 
o Município de Viseu faz com o atual edifício do Tribunal do Trabalho, que sendo uma 
propriedade municipal está cedido ao Ministério da Justiça sem qualquer contrapartida, e 
foi feito de uma forma rápida e ágil. Eu também gostaria de dar outro exemplo concreto 
que tem a ver com a reabilitação da Casa das Bocas na Rua João Mendes, e que está 
completamente disponível para que o Ministério da Saúde instale lá a tal Unidade de Saúde 
Familiar. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente de Câmara então eu questionava, se porventura está prevista, ou para 
quando está prevista essa abertura dessa Unidade de Saúde Familiar. --------------------------
O Estado tem, como aqui disse, obrigação de olhar para o seu património edificado e 
reabilitá-lo. Torná-lo útil para a comunidade. Deixar de pagar rendas perfeitamente 
exorbitantes quando temos propriedade desse dito Estado edifícios que merecem a sua 
reabitação até pelo valor patrimonial que têm, mas também merecem ser devidamente 
utilizados. E, nesse aspeto julgo que o município tem dado e deixado bons exemplos. Eu 
relembrava até aqui uma situação que eu segui em alguns programas nas plataformas 
digitais de uma então Ministra do Partido Socialista, Maria José Leitão, que encabeçou um 
grande movimento de reabilitação do património a nível nacional, e aquilo que nós 
esperamos de facto, é que o Governo no caso da nossa cidade, da na nossa comunidade, 
tenha essa atitude ágil e rápida para que possamos reabilitar aquele edifício que 
seguramente vai ser uma mais valia para a nossa comunidade. Obrigado. ----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Jorge Adolfo. ------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO JORGE DE MENESES MARQUES (PS): Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal e restantes Membros da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas. Foi uma feliz coincidência eu vir aqui depois 
do Senhor Presidente da Junta de Freguesia da Cidade ter expressado de forma tão 
esclarecida uma ideia que eu vinha aqui também expor e que se prende precisamente com 
a ideia que o Senhor Presidente da Câmara de Viseu recentemente lançou ou propôs, 
aquando da visita da Senhora Ministra da Justiça a Viseu sobre a Prisão de Viseu que neste 
momento se encontra já desocupada ou em vias disso. E, a minha questão era precisamente 
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lançada ao Senhor Presidente da Câmara. O que é que efetivamente existe de concreto para 
além da ideia que nos parece bastante interessante, a instalação de um museu, que seria o 
Museu de História da Cidade ou algo semelhante no antigo edifício prisional. Eu recordo 
aqui, enfim, para os que, enfim, não têm esse conhecimento, que atualmente ele encontra-se 
na antiga Papelaria Dias na Rua Direita, um edifício que foi adquirido pela Câmara 
Municipal sensivelmente em 2008, edifício batizado de Raoul Wallenberg uma 
personalidade extremamente importante da história contemporânea europeia, e, em 2018 
foi lá instalado o então, o embrião do Museu de História da Cidade com uma exposição 
designada “Ícones da História de Viseu”. Apenas uma questão, portanto, essa que lancei ao 
Senhor Presidente da Câmara, se ele nos podia esclarecer do que é que existe de concreto, 
enfim, no seguimento até do que o Presidente da Junta de Freguesia da Cidade já referiu, 
de concreto relativamente à aquisição ou à passagem para o património da cidade desse 
edifício? A antiga Papelaria Dias, Edifício Raoul Wallenberg efetivamente não tem 
condições para um Museu de História da Cidade, ou do Município, ou do Concelho, às vezes 
entramos até aqui um bocadinho só a pensar na cidade, mas efetivamente a cidade não era 
nada sem as freguesias para além da Freguesia da Cidade neste momento, e também seria 
muito interessante que esse mesmo museu espelhasse efetivamente a rica cultura e o 
património de todas as freguesias do território viseense. Portanto, mais do que ser um 
Museu da Cidade, com esse cunho muito urbano, mas ser um Museu Municipal de todo o 
território, das freguesias rurais, mas também da freguesia urbana. Obrigado. Tenho dito. -
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hugo Carvalho. ---------------------------------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO HUGO DANIEL ALVES MARTINS DE 
CARVALHO (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero a todas e a todos, 
para simplificar, os cumprimentos já aqui expressados pelo Grupo Municipal do PSD. -----
Senhor Presidente, eu tive a ocasião na última Assembleia Municipal de vir aqui fazer um 
pequeno alerta a respeito da prospeção, pesquisa e possível exploração de lítio em Portugal, 
e, uma vez que desde então até cá aconteceram três grupos de coisas convém vir aqui 
novamente. Aconteceu desde logo que, vários Membros do Governo, vários Jornalistas, 
várias peças surgiram relatando que Portugal tem das maiores reservas da Europa. Eu 
gostava de relembrar que 99% do lítio do Mundo está em 5 países, 1% há-de estar pela 
europa e por outros sítios, e desse 1% se calhar nós temos as maiores reservas, mas não nos 
coloca de facto em situação de entrar numa cadeia de valor tão alta. O PSD nunca foi adepto 
do obscurantismo, e, portanto, sempre quis saber o que está no seu território, o Estado não 
tem recursos para o fazer, portanto, depende de privados, mas há aqui também um vício de 
raciocínio que foi promovido de ligar isto bem também à transição energética, e, eu queria 
também relembrar esse propósito Senhor Presidente da Câmara que o lítio é um minério 
como outro, e, portanto, nós, tendo lítio aqui, depois quando compramos baterias fora não 
vamos perguntar a quem nos as vende se o lítio é português ou se não é, portanto, há aqui 
também este vício de raciocínio, e, algumas coisas nos deram razão desde logo a redução das 
áreas que estavam previstas por questões ambientais, uma vez, e duas vezes. E, portanto, eu 
já na última Assembleia tecnicamente expressei aqui as razões pelas quais entendo que não 
deve esburacar-se o país para entrar numa deriva de algo que economicamente não tem 
sentido, eu gostava de exortar o Senhor Presidente da Câmara novamente para que o 
município se coloque contra esta possível exploração de lítio que não tem racional 
económico, o país tem um passivo ambiental mineiro enorme que nos custa a todos ver e, 
portanto, tive conhecimento que houve também uma reunião do Senhor Ministro do 
Ambiente com vários autarcas que parece não ter convencido ninguém a não ser os autarcas 
do Partido Socialista, e, portanto, não teve argumentos para convencer os municípios que 
isto era uma boa ideia, muito menos aqui onde se está tão perto de uma barragem que é tão 
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importante para nós e, portanto, tão perto de contaminar também lenções freáticos e linhas 
de água.  Portanto, eu queria exortar novamente o município para que de uma vez por todas, 
no fundo, nos coloquemos contra esta possível exploração de lítio e prospeção também. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Nós 
íamos só para todos terem uma noção da contabilidade em termos de tempo das 
intervenções: o Bloco de Esquerda tinha 3 minutos e teve 4 minutos, é a tal tolerância, mas 
pedíamos que no futuro … o PS neste momento já tem 10 minutos, ainda tem mais uma 
intervenção, que é o Senhor Presidente de Junta de Lordosa, e o PSD está com 16 minutos 
e tem 19. Pronto, é só para todos termos a noção da contabilidade e às vezes de alguma 
flexibilidade que muitas vezes tem que existir. Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta 
de Lordosa José Pereira. -----------------------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
LORDOSA JOSÉ MANUEL LOPES PEREIRA (PS): Muito bom dia Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, muito bom dia Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, muito bom dia Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 
muito bom dia Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, Exma. Senhora Presidente de 
Junta de Repeses e todos os colegas Presidentes de Junta que comigo fazem este caminho 
todos juntos, Senhores Trabalhadores da Assembleia Municipal, Trabalhadores desta casa, 
Comunicação Social e todos os presentes. Bom dia! --------------------------------------------------
Vou tentar ser breve para não gastar muito tempo! -------------------------------------------------- 
Julgo que é comum a todos a preocupação de diminuir as assimetrias existentes no concelho. 
No seguimento deste raciocínio, e porque nos últimos dias ou semanas nos chegou a 
informação que seria guardada uma área de terreno a sul do concelho para a estação 
ferroviária, na discussão do PDM, fico preocupado porque mais uma vez o norte do 
concelho ficará de certa forma esquecido. Assim pergunto ao Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu onde será a área reservada no PDM para a estação? -----------------------
A segunda preocupação que trago, hoje, tem a ver com necessidade urgente de colmatar a 
falta de saneamento e rede de abastecimento de água às povoações que ainda não o têm. 
Trata-se de uma necessidade básica, e de saúde publica que nos deve preocupar. Também 
sobre isto dizer que, há cerca de 10 anos, e bem, muito bem feito, fizeram-se ramais 
principais de saneamento em Lordosa, por exemplo, mas depois, nos últimos 8 anos nem 
sequer uma rua foi feita em termos de saneamento básico, não foi acrescentada uma rua nas 
povoações de Pousa Maria, nas povoações de Vilar e nas povoações de Sanguinhedo. 
Portanto, esta situação preocupa-me. -------------------------------------------------------------------- 
Por outro lado, em bom tempo também foi decido fazer uma ETAR a sul do concelho que é 
um exemplo, e que muito bem serve o nosso Concelho de Viseu e toda a área virada a sul do 
concelho, no entanto, todas as aldeias e todas as freguesias viradas para o Vale do Rio Vouga 
não estão servidas da mesma resposta à necessidade, e, era bom, e, é urgente, equacionar e 
projetar uma ETAR que resolva as necessidades do norte do concelho. Trata-se mais uma 
vez de resolver questões muito importantes, portanto, deixo esta necessidade e pergunto ao 
Senhor Presidente de Câmara se tem equacionada esta necessidade? ----------------------------
Por último, e para terminar, preocupa-me o processo de execução da Área Empresarial de 
Lordosa, tão falada num passado recente. Recordo que em outubro de 2020, há um ano e 
meio, foram notificados pela DGAL e pela Câmara Municipal de Viseu proprietários de 304 
parcelas de terrenos. Proprietários estes maioritariamente de Lordosa. Foram notificados 
de expropriação com caracter de urgência. Decorrido um ano e meio, nem a 20 % dos 
proprietários foram ainda escriturados os terrenos e pagos os terrenos. Por outro lado, estou 
preocupado porque a DUP (Declaração de Utilidade Pública) terminou em outubro de 2021, 
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portanto, tinha a validade de um ano, terminou em outubro de 2021. Pergunto se a 
Declaração de Utilidade Pública foi renovada? -------------------------------------------------------- 
Também tem vindo a ser mencionado, que foi decidido pela Câmara Municipal de Viseu 
executar este projeto por duas fases: fase 1 e fase 2. Para terminar, pergunto se a Câmara 
Municipal de Viseu está a fazer algo diferente daquilo que foi publicado em Diário da 
República em 20 de outubro de 2020? Porque em Diário das República não fala em 
nenhuma fase 1 nem fase 2, fala na totalidade das 304 parcelas. Terminei. ---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra a Deputada Ana Paula Santana. ----------------------------------------------
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia, 
restante Mesa, Senhor Presidente de Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas 
Senhores Presidentes de Junta e demais presentes. ---------------------------------------------------
Senhor Presidente da Câmara, o senhor preside ao Conselho Local da Ação Social, um 
órgão de extrema importância da nossa comunidade, um órgão que tem em si a 
representação de tudo aquilo que é resposta social ao concelho e a outras entidades que com 
ela colaboram. Nesse Conselho Local têm assento quase todas as IPSS’s senão todas, o 
senhor terá esse registo e esse balanço, IPSS’s essas que dão resposta à nossa comunidade 
de forma ímpar quase todas com órgãos sociais em regime de voluntariado que dão o melhor 
de si, o que mais podem fazer pela comunidade não existe, porque dão tudo, dão os seus 
recursos pessoais e até às vezes económicos, e têm a grande parceria do Estado ao abrigo 
dos protocolos de apoio da Segurança Social que são fundamentais, até porque se  
substituem aquele que devia ser o papel do Estado nessa resposta social. ----------------------
Nos últimos tempos apercebemo-nos de que foi lançado pelo Estado o Programa PARES, 
programa esse que veio dar uma lufada de ar fresco e de esperança às IPSS’s no sentido de 
com eles poderem concretizar sonhos e respostas efetivas necessárias aquilo que são as 
necessidades de apoio social do nosso concelho do qual todos nós também temos esse dever 
de observar e de aplaudir e de elogiar. E, esse programa foi de facto até uma promessa muito 
importante nas eleições que vivemos recentemente, porque de facto ao concretizar-se 
aqueles projetos todos que foram apresentados e pré-aprovados em Reuniões Ordinárias e 
Assembleias Gerais do CLAS poderiam assim concretizar esses sonhos, mas acima de tudo, 
acima dos sonhos está a resposta e a efetiva necessidade da nossa comunidade. Desconheço 
a evolução dos mesmos, li vários artigos na Comunicação Social, não sei se correspondem 
ou não à verdade, e junto de Vossa Excelência que preside ao CLAS, e que terá essa resposta, 
queria que nos informasse sobre quantos projetos foram apresentados, quantos projetos 
tiveram a anuência e a deliberação favorável do CLAS como resposta efetiva à necessidade 
conhecida e quantos de facto vão conseguir ao abrigo do Programa PARES concretizar essa 
resposta social? É uma questão sobejamente importante para todos nós porque as nossas 
IPSS’s merecem de facto um apoio social efetivo do Estado Central para conseguirem 
concretizar a sua sustentabilidade económica a que diariamente tem sido atacada com 
aumentos de preços, com faltas de apoio, e que o Estado, pese embora os programas de apoio 
que tem pela Segurança Social e por outras instituições públicas tuteladas pelo Estado 
concretizam, mas que não são suficientes. --------------------------------------------------------------
Por último, permita-me que que o parabenize pelas notícias que vieram hoje a público no 
Diário de Viseu sobre a recuperação do comboio turístico e a sua disponibilização futura à 
comunidade. É um projeto já conhecido de vários executivos anteriores, alguns dos quais o 
senhor preside, e também parabenizá-lo pela decisão e pelo sonho de com o Estado Central 
conseguir alcançar protocolo para que o Museu da História da Cidade possa ter uma 
realidade física maior aquela que já existe no sentido de que todos nós possamos aceder 
aquilo que foi a história da nossa cidade em todos os tempos anteriores. Muito obrigada. --
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Só para 
fazer um balanço, para no futuro termos o cuidado, o PS tem 8 minutos e utilizou 14, por 
isso, a benevolência da Mesa no futuro não pode ser, e, por isso, apelamos ao Partido 
Socialista que tenha em consideração o seu tempo regimental, o Bloco de Esquerda, tem 3 e 
teve 4 minutos e o PSD tinha 19 e utilizou 20. Por isso é esta a situação, é vontade de todos 
aproximarmo-nos ao que está regimentado, e por isso aqui é um apelo a todos e em 
particular ao Partido Socialista. --------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara para responder aos Senhores Deputados. --
----- DEZASSEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Bom dia a todos. 
Naturalmente que queria cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia, os restantes 
elementos da Mesa, os Senhores Presidentes de Junta e demais entidades presentes, e tentar 
dar as respostas e fazer também alguns comentários sobre as intervenções que aqui foram 
feitas. Começaria naturalmente pela primeira intervenção que tem a ver ainda com o IP3. 
Portanto, aquilo que podia dizer ao Deputado Pedro Alves é que a única informação mais 
atualizada de que disponho além daquelas que já trouxe aqui na sessão anterior, é que vai 
haver uma interrupção do IP3 a partir do próximo dia 3 de março e que tem apenas a ver 
com correção de taludes, não tem a ver com obra efetiva. Portanto, eu tive oportunidade de 
ver um pequeno vídeo feito por um drone, e de facto a situação é extremamente complicada 
no talude da Livraria do Mondego, e, portanto, aquilo que o informava é que, o 
encerramento tem apenas a ver com a correção dessa deficiência, portanto, não temos obra, 
e não tenho mais nenhuma informação sobre as duas alternativas que me foram colocadas 
em tempos sobre a resolução da passagem por aquele local. Uma abertura em túnel que 
seria portajado ou então em alternativa uma ligação pelo lado direito essa sem portagem, 
mas isso serão as duas alternativas de que temos conhecimento, e, para além disso não temos 
mais nenhuma informação. Há uma coisa que garanto aqui solenemente a esta Assembleia, 
nós seguimos de facto as datas que nos foram indicadas e na altura em que elas foram 
apontadas, e, portanto, cá estaremos na altura para dizer se há obra se não há obra, temos 
isso perfeitamente explanado e definido por a boca dos responsáveis legítimos dessas obras, 
e, portanto, o ponto da situação é apenas este. Como alternativa, que eu conheça, é apenas 
a A25 ou o Luso, portanto, não há mais nenhuma alternativa. E, já agora, a este propósito 
talvez antecipando uma resposta, nós resolvemos o problema quando encerrámos uma 
ponte, resolvemos o problema quando dissemos que quem trabalha em Viseu ou quem tem 
necessidade em sair de Viseu para ir trabalhar a autarquia garante-lhe o pagamento da 
portagem. Eu gostaria, e, há aqui muita gente que tem ligações ao partido do Governo, que 
fizesse também a mesma coisa, a mesma exigência ao Governo para nesta alternativa ao IP3 
eventualmente acabarem com as portagens na A25, era exatamente uma questão de justiça, 
e, até iria mais longe, talvez reivindicar a anulação de vez do respetivo pórtico, aquele 
pórtico que fica entre Mangualde e Viseu, e, portanto, estava o problema resolvido 
definitivamente. O que se verifica é isto: as pessoas são reivindicativas e bem junta da 
Autarquia, quando chegam para reivindicar junto ao Terreiro do Paço são muito mais 
meigos, são muito mais macios. Portanto, eu gostaria de deixar aqui esta preocupação. -----
Sobre aquilo que trouxe aqui o Deputado José Pedro Gomes, eu queria dizer-lhe que 
partilho os elogios que fez em relação à atuação nos últimos anos na Feira de São Mateus. 
Esqueceu-se de um pormenor, disse que a casa começou a funcionar muito melhor, mas não 
fez justiça a que antes, criámos um Pavilhão Multiusos, e antes também requalificámos o 
espaço, eu relembro, de autoria do Arquiteto, e ao mesmo tempo Vice-Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, o Arquiteto Manuel Salgado. Portanto, nós naturalmente 
tratámos daquilo que é o imobilizado, e depois trataríamos naturalmente de dar uso aquilo 
que fizemos anteriormente, e, portanto, nós requalificámos o espaço da Feira. ----------------
Depois, o que pergunta em relação à Viseu Marca, eu devo dizer-lhe, nós levaremos esse 
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assunto à Assembleia Geral, e, lembro a este propósito que a Câmara de Viseu não manda 
na Viseu Marca, é detentora de 48% do capital, exatamente como é a Associação Industrial 
da Região de Viseu, e, portanto, nós levaremos esse assunto à Viseu Marca através da 
Assembleia Geral. --------------------------------------------------------------------------------------------
Bem, o comércio precisa de atrair lojas âncora? Isso todos nós sabemos, é uma verdade de 
La Palice, agora o problema é encontrá-las. Queria dizer-vos que a Câmara neste momento 
já fez vários contactos, já teve cá interessados em lojas âncora, andámos a visitar a cidade, 
a mostrar exatamente o que temos, esperamos poder dentro de pouco tempo dar esse 
contributo, mas, naturalmente que isso não depende apenas da Câmara senão nós já 
teríamos as Zaras, eu sei lá, espalhadas aí pela cidade, mas depende também da vontade dos 
investidores. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois, uma incubadora comercial. Eu gostaria, e essa parece-me uma boa ideia, e penso 
que futuramente os novos acionistas da VISSAIUM vão aproveitar esta ideia. É com gosto 
que anúncio que na última reunião da CIM demos um passo de gigante para resolvermos o 
problema da VISSAIUM, integrando a CIM como acionista, metendo a Câmara também 
como acionista, e fazendo da VISSAIUM uma central regional, ou digamos, à escala da 
comunidade de incubadoras, e, portanto, aí está a possibilidade da Associação Comercial, 
já agora, não é para passar a bola, mas penso que é a Associação Comercial que ouvirá 
aquilo que disse, portanto, se quer uma incubadora comercial, nada melhor do que um 
sócio, a VISSAIUM que é a Central de Incubadoras propor essa situação. Portanto, a 
Associação Comercial proporá seguramente que haja uma incubadora comercial na 
VISSAIUM onde tem 25% do Capital Social. ---------------------------------------------------------
Depois perguntou-me da auditoria à Viseu Marca? Nós não precisamos de fazer nenhuma 
auditoria sem ser particular, a auditoria fizemo-la já. A auditoria foi analisar bem as contas, 
percebemo-las bem, e fizemos uma outra coisa que nos parecia…, nós não mudámos 
ninguém. Houve alguém que saiu da Viseu Marca e substituímos. Houve outra pessoa que 
saiu da Viseu Marca e substituímos. Foi tão claro e tão simples quanto isso. -------------------
Depois, a Deputada do Bloco de Esquerda trouxe aqui, digamos, alguns problemas que têm 
a ver com mobilidade. Eu gostaria era de ver também, e na altura os senhores tinham 
responsabilidades também, como é que foi definida a mobilidade a nível nacional? Isso é 
que era importante ver, porque do apoio, digamos, à mobilidade do país, sabe que 94% foi 
para a Área Metropolitana de Lisboa, e apenas 6% para o resto do país. Já agora dizer-vos 
seguinte e é bom que tenham consciência disso. A mobilidade no Concelho de Viseu é algo 
extremamente pesado. É bom vir aqui… transporte a toda à hora, à meia-noite, aos 
domingos, mas é altamente pesado, são uns milhões de euros que a Câmara de Viseu gasta 
com o transporte público, uns milhões, portanto, vale a pena terem essa consciência porque 
cada vez que reclamam somos nós que temos de pagar a seguir, portanto, é bom ter esta 
ideia, e, com esta particularidade, sempre que há programas nacionais quase sempre nos 
deixam de fora, vejam, eu daqui a um bocadinho vou falar nisso na ninha intervenção, o 
que aconteceu com os carros elétricos, também para onde é que eles foram distribuídos, até 
diz quanto é que é por cada utilizador, mas, não passaram da Área Metropolitana de Lisboa, 
e daqui a um bocadinho também já vamos falar disso, portanto, é bom ter esta consciência, 
e, já disse, em relação às portagens era bom, também agora ter a ideia de que nós demos o 
exemplo. Eu não sei se foi inédito. Nós fizemos o corte de uma ponte que estava a ameaçar 
ruina, portanto, não teríamos outro remédio, e a ponte vai abrir até 15 de março, já não 
falta muito, e nós mesmo assim tivemos o cuidado de dizer que garantíamos as portagens a 
quem trabalhasse em Viseu ou a quem fosse de Viseu para trabalhar utilizando aquela 
ponte. Portanto, o problema é simples, cada utente endereça à Câmara ou à respetiva Junta 
de Freguesia o montante e a Câmara pagará. Fizemos as contas e, portanto, estamos em 
condições de assumir, e curiosamente vamos assumir ao Governo. Portanto, a Câmara vai 
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ressarcir quem tem problemas e curiosamente saem do cofre da Câmara para ir para o 
cofre das Administração Central, é esta a situação, mas, como disse, eu estou à espera ainda 
com alguma esperança que haja um movimento de anulação daquele pórtico respetivo, e, 
portanto, ficávamos com o problema resolvido de vez. ----------------------------------------------
O Senhor Presidente de Junta de Ranhados trouxe aqui um Voto de Pesar, aliás, como o 
Senhor Presidente da Junta de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita e curiosamente duas 
pessoas com quem trabalhei muito de perto. Com Senhor Aníbal em 3 situações, e, eu 
gostaria de as deixar aqui, de as relembrar: foi Presidente da Junta de Freguesia, foi um 
Presidente dos mais dinâmicos que conheci numa das realidades mais pujantes de 
Ranhados, da Fundação Mariana Seixas, e também do Futebol Clube de Ranhados.  Esteve 
ligado a estas 3 instituições e, portanto, acho que é justíssimo este Voto de Pesar que aqui 
foi proposto, e queria dizer que a Câmara também fará a sua parte já que foi Vereador da 
Câmara Municipal, e, portanto, no Executivo trataremos também de reafirmar esse pesar 
e de agir em conformidade. --------------------------------------------------------------------------------
A mesma coisa em relação ao Senhor Gouveia, que também trabalhou comigo enquanto 
Presidente da Junta, e eu reafirmo a concordância com aquilo que o Senhor Presidente da 
Junta aqui veio dizer. Era de facto um homem que cultivava proximidade de uma grande 
simpatia e extremamente atento aos problemas da freguesia, portanto, são mais do que 
legítimos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Bem, depois temos algumas intervenções como da Senhora Deputada Lúcia Silva, mas, 
Senhora Deputada, vale a pena esclarecer isso, eu não sei que contas é que os senhores 
fazem, não sei, mas deixe-me dizer primeiro para ver se a gente acerta isto de vez. Os custos 
do funicular. A primeira responsabilidade a quem os senhores a devem assacar é ao JS, 
aquele senhor que está na Ericeira, se quiserem assacar responsabilidade a alguém. Eu vou 
dizer porquê. O Polis foi da responsabilidade, e bem, do Senhor Ministro José Sócrates. 
Constituiu uma empresa que tinha 60% de capital do Governo e 40% da Câmara, está a 
ver quem é que mandava, não é? Foi essa empresa que adquiriu o funicular, e, portanto, os 
senhores vêm-me perguntar a mim? Eu vou-lhe dizer: e bem! Mas não são essas contas que 
os senhores fazem. Para saberem quanto é que custou à Câmara de Viseu, eu vou fazer as 
contas devagar. Custou 5 milhões, portanto, tivemos um financiamento de 85% Senhora 
Deputada, faça as contas que são fáceis de fazer, e a Câmara pagou 40% de 15%, foi quanto 
custou à Câmara de Viseu. É verdade Senhora Deputada. O funicular à Câmara de Viseu 
custou 40% de 15%, portanto, feitas as contas são 6% do total do investimento. Se os 
senhores não aceitavam isto… mas eu volto a repetir as contas até à exaustão se quiserem. 
Os senhores inventam aí uns milhões, não sei quantos milhões para dizerem que foram os 
viseenses. Bem, dos viseenses saíram 6% mais nada, porque o resto veio da Europa os 85% 
e 60% foi o Governo Central por acaso do seu partido que se responsabilizou. Estou 
disponível para repor, para esclarecer estas contas de vez para que os senhores não cometam 
erros. É a segunda vez que ouço isto, os milhões, os milhões, os milhões, os milhões são muito 
bonitos para passar aos viseenses, mas não foi nada disso. ------------------------------------------
Sobre a questão de que, o que é que eu quero fazer com funicular? Naturalmente que foi 
um investimento da minha responsabilidade e eu vou pô-lo a funcionar outra vez, e vou pô-
lo a funcionar, que fique claro, mesmo que houvesse a decisão do veículo elétrico. Mesmo 
que houvesse a decisão do veículo autónomo, tenho toda a latitude de procedimentos para 
dizer que quero aquele meio de transporte mecânico. É evidente, fui eu que o pus em ação, 
voltei à câmara tenho todo… mas, o que queria dizer, ao contrário do que disse, eu não disse 
que não encontrei nada na câmara, não foi isso que eu disse. Não, eu vou dizer aquilo que 
disse, vou repetir. O que disse, é que agora o veículo autónomo já estava abandonado. Havia 
um protocolo que caiu, e, portanto, ele tinha sido abandonado, portanto, eu não disse que 
não encontrei nada na câmara sobre isso. Encontrei na câmara um protocolo que já estava 
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sem efeito. Mas, sejamos claros: mesmo que estivesse com efeito eu repunha o funicular, e 
já agora deixem-me também anunciar: as primeiras ações que eu quero fazer com o 
funicular é uma coisa muito curiosa das quais espero alguns frutos. Quero convidar as 
escolas todas do concelho a fazerem uma viagem, os alunos das escolas todas, é por aí que 
começamos, fazerem viagens do Campo de Viriato para o Centro Histórico, visitar os 3 
museus do Centro Histórico, e devolvê-los ao transporte através do comboio turístico. 
Também não concordo que ele esteja parado há tanto tempo como está. Não só vamos 
adquirir um comboio novo, como se for necessário mandamos reparar aquele para que 
Viseu tenha também este tipo de transporte. Não é possível na minha perspetiva que uma 
cidade com tanto acervo histórico não tenha um transporte turístico nomeadamente um 
comboio, e, portanto, é isso que vamos fazer. ----------------------------------------------------------
O Presidente da Junta Carlos Lima trouxe aqui uma questão que eu só posso concordar, 
subscrever aquilo que trouxe aqui sobre o Estabelecimento Prisional, aliás, como o Senhor 
Presidente da Junta de Viseu. Sobre o Estabelecimento Prisional do Campo, primeiro, e 
depois aquilo que foi dito em relação ao Estabelecimento Prisional que agora está 
desocupado. E, vamos por partes: O Estabelecimento Prisional do Campo tem 5 fases que 
até agora foram feitas apenas por reclusos, e já agora gostava de dizer que só está feita a 
primeira fase, curiosamente a mais simples, mas é de louvar, e um bocadinho da segunda 
fase. Aqui não foi dito, já agora, quem esteve presente na reunião ouviu-me dizer à Senhora 
Ministra que podíamos rebatizar o PRR e neste caso chamar-lhe um Programa de Resposta 
ao Recluso, também dava PRR, mas, eu não sei de que o Governo está à espera para 
financiar aquilo que lá falta, aquelas 4 fases e meia que é o que falta, isso sim! Há uma coisa 
que nós sabemos, se ela fosse só pelo trabalho meritório que ali é feito, e é grande, se for 
feita apenas por reclusos, bem, vamos lá ter netos de reclusos a fazer para concluir a obra, 
e, portanto, é bom que deem corda aos sapatos para resolver este problema do 
financiamento rápido. Eu tenho na minha posse porque me foi dado de forma oficial, as 
fases que faltam e aquilo que foi feito, e tenho que reconhecer o trabalho meritório que foi 
feito, ser dois em um, foi por um lado socializar os reclusos, o que é altamente meritório, e 
por outro lado fazer obra de grande alcance como a que lá está.  Eu partilho também o 
elogio mais do que merecido ao Senhor Diretor do Estabelecimento Prisional. O trabalho 
que está ali feito agrada-nos a todos, acho que mesmo aquilo que é apontado para o novo 
estabelecimento é algo que nos agrada. Penso que se for em condições já ninguém olha para 
o estabelecimento Prisional como um ponto negro. Pode ser um fator de dinamização 
exatamente no local, como disse aqui o Presidente Carlos Lima. O local onde se encontra, 
no sopé do Monte de Santa Luzia, com uma paisagem espetacular, com o aproveitamento 
rural, pode eventualmente ajudar no trabalho e na ocupação dos reclusos, é algo que tem 
que ser evidenciado, e, portanto, eu gostava também de me juntar aqui aos elogios que 
foram feitos ao trabalho da direção. Bem, mas agora resta o atual estabelecimento.  O que 
é que lhe vamos fazer? Eu já ouvi aqui, e ainda bem se concordam, e o estabelecimento 
prisional tem que passar para a autarquia. Deixem-me dizer-vos que eu não estou nada 
preocupado, eu acho que ele passará para a autarquia sem grande dificuldade, mas há duas 
condições que eu acho que nós devemos pôr: uma é que não haja a tentação de fazer negócio. 
Eu não concebo negócios na Administração Central ou a Administração Local, e é bom 
deixar aqui uma coisa frisada. Eu não sei em que circunstâncias já fiz isto uma série de 
vezes. Nós temos que partir do princípio que nós somos Estado como a Administração 
Central. Há muita gente que se esquece, acha que a Administração Local não é Estado. Nós 
somos Estado como a Administração Central e até lhe acrescento mais, com mais 
legitimidade do que a Administração Central. Este Estado daqui é dos poucos eleitos, de 
maneira que nós somos a outra face da moeda, mas com legitimidade, portanto, eu não 
aceito que o Estado face negócio com o Estado. E, é muito simples, em relação, digamos, aos 
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elementos patrimoniais que estão na cidade nós pomos apenas uma condição. O Estado pode 
ficar com eles, não há problema nenhum, com uma condição: mantém-nos perfeitamente 
tratados, não os deixa desqualificar, não os deixa deteriorar, essa é uma condição, e depois 
que lhe dê vida, nós não podemos ter um Quartel General com aquela ocupação mínima que 
tem a deteriorar-se e depois saber que por exemplo a Escola Superior de Educação precisa 
de instalações. Bem, não é a nós que nos as venham pedir, têm-nas ali ao lado, façam favor. 
Portanto, é isto que nós vamos dizer ao Estado: Elementos patrimoniais troquem-nos 
connosco, agora, reciprocidade, não posso que me façam exigências quando, e eu vou referir 
isto, digamos, sem parenteses. Quando se fez o Tribunal novo, a Câmara cedeu o terreno e 
o Governo fez o Tribunal, ainda não o registámos aqui, o terreno continua a ser nosso, mas 
nós passá-lo-emos para a Administração Central, foi com essa condição. Quando o Governo 
abandonou, quando o Ministério da Justiça abandonou o antigo Palácio da Justiça não nos 
disse nada, colocou lá outro serviço. Não disse nada! Não era normal? Qualquer senhorio 
faz isso com os inquilinos, saíram deviam-nos perguntar: olhe vai para lá outro serviço, 
estão de acordo? Não disseram, e nós não nos importámos, está lá neste momento o Tribunal 
Administrativo, e, portanto, eu o mínimo que espero é que não nos levantem algum 
problema, sobretudo o Ministério da Justiça que nos levantem algum problema em relação 
às nossas pretensões. Já agora dizer-vos que também porque me parece de justiça. Eu já 
tive duas reuniões com duas pessoas influentes ligadas à Administração Central, o Senhor 
Diretor Geral dos Serviços Prisionais e o Senhor Subdiretor do Património e queria dizer-
vos que os dois foram extremamente abertos em relação a esta situação, portanto, eu estou 
com esperanças de resolvermos isto de uma forma pacífica. ----------------------------------------
O Presidente Diamantino colocou ainda o problema da reabilitação da Casa das Bocas. Eu 
gostaria de deixar aqui esta preocupação para que depois ela não sobrasse para nós. A 
Câmara anterior fez e bem a reabilitação da Casa das Bocas, e até eu acho que foi ousada 
naquilo que fez. Fez a reabilitação da Casa das Bocas, um edifício espetacular, mas depois 
disse à Administração Central, o que ao contrário normalmente não funciona, e disse: olhem 
agora têm aqui o edifício recuperado, onde gastámos 1 milhão e tal de euros para os senhores 
desenvolverem a vossa atividade, para porem aqui uma Unidade de Saúde Familiar, e está 
tudo pronto, agora, espero é que não nos venham perguntar quando é que aquilo é ocupado. 
Há um protocolo, já devia estar ocupado, portanto, nós esperamos que o ministério também 
dê corda aos sapatos e que vá ocupar aquilo porque foi com essa intenção que a câmara 
anterior decidiu esse trabalho. ----------------------------------------------------------------------------
O Deputado Jorge Adolfo, pronto, também referiu a questão do Museu da Cidade, colocou 
aqui que devia ser Museu do Concelho, naturalmente que nós às vezes chamamos-lhe Museu 
da Cidade, mas estamos a pensar no concelho, seguramente. Há-de haver espólio do 
concelho que fica muito bem naquele Museu. Só lembrar-lhe uma coisa, do nome que é da 
minha responsabilidade. Eu sou o padrinho do Centro Interpretativo Raoul Wallenberg. A 
maioria das pessoas possivelmente não saberá quem é esta personalidade, mas é uma das 
pessoas que eu mais admiro. Era um Arquiteto famoso que seguiu exatamente as pisadas no 
nosso Aristides de Sousa Mendes, e foi por isso que os Estados Unidos lhe fez uma Fundação, 
a Fundação Raoul Wallenberg, deixem-me dizer com alguma imodéstia, eu sou sócio 
honorário dessa Fundação apenas porque dei o nome a uma avenida Aristides de Sousa 
Mendes, a Fundação soube e atribui-me em tempos a condição de sócio honorário. O Raoul 
Wallenberg, foi há pouco tempo, e aqui os meus antigos colegas da Assembleia da República, 
não está cá a Deputada Lúcia, assistiram como eu a uma homenagem que foi feita ao 
Aristides de Sousa Mendes da qual também tive a oportunidade de ser orador, e 
curiosamente lá estava nas galerias o Raoul Wallenberg, isto só para dizer que o Centro 
Interpretativo está muito bem colocado com este nome mas naturalmente que as instalações 
são exíguas e devem passar este Estabelecimento Prisional, que tem entre outras 



  22 

 
   
  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022  

 

características a traça ideal para ser um Museu. Eu vou-vos dizer que estou convencido, e 
ainda bem, porque é uma questão de bom senso, que a decisão de não manter ali, ou de não 
levar para lá os funcionários que estavam adstritos à prisão, é uma decisão racional, porque 
nem ficavam ali bem num edifício extremamente grande para 10 pessoas, nem as condições 
seriam as mais adequadas. Portanto, aquilo que a Câmara de Viseu se disponibiliza é em 
alojar os 10 elementos que prestavam serviço no Estabelecimento Prisional, e, portanto, 
espera que a Administração Central passe o edifício para nós instalarmos o Museu 
Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Bem, outra questão que foi aqui levantada pelo Deputado Hugo Carvalho tem a ver com o 
lítio, e duas notas: nós, como aqui disse, de facto nesta última versão sobre distribuição 
espacial do lítio nós já podíamos ficar descansados. O nosso território foi extremamente 
reduzido, ficou apenas com uma facha mínima junto à ETA de Fagilde, perdão, à Barragem 
de Fagilde, e à ETA claro, e, portanto, como a seguir o Senhor Ministro penso que 
questionado pelos autarcas veio dizer que junto às zonas de abastecimento de água que não 
haveria exposição, nós estamos fora desta problemática, de qualquer maneira ainda vou ter 
que me preocupar porque enquanto Presidente da CIM,  há situações no concelho que têm, 
e eu vou naturalmente defender a posição que tinha em relação ao Concelho. Eu sou 
frontalmente contra a prospeção e contra a exploração, portanto, é essa posição que vou 
deixar. Fiquei um pouco mais descansado, não sei que garantias é que têm, é que os dois 
colegas mais afetados realmente, não sei se é pura coincidência, são ligados ao partido do 
Governo, vieram descansados de Lisboa, também aqui nós não somos afetados e fico 
também descansado em relação digamos, à exploração do lítio. -----------------------------------
Uma outra questão foi trazida pelo Senhor Presidente da Junta de Lordosa, e o Senhor 
Presidente da Junta de Lordosa é repetente nestas posições. Ó Senhor Presidente, deixe-me 
dizer-lhe: o senhor veio dizer que está preocupado com as assimetrias? Esse foi um dos meus 
lemas de campanha, mas era bom também que estivesse preocupado com as assimetrias 
nacionais. Isso já vos cabe a vocês. Nós temos assimetrias no concelho, mas não são aquelas 
que disse. Sabia que para a Estação Elevatória de Bigas, que é, ao que eu sei na Freguesia 
de Lordosa, custa 400 mil euros. Dizer que há assimetria, sim, dizer que há assimetria, se 
calhar as Juntas de Freguesia de outro lado é que deviam dizer: calma lá! Portanto, é bom 
que a gente se situe, e que diga as coisas se calhar… é justíssimo que queira o melhor para 
a sua freguesia, mas também com alguma justiça e também usando como termo de 
comparação aquilo que se faz nas outras freguesias. Portanto, eu gostaria de deixar essa 
ideia. Portanto, nós queremos de facto diminuir as assimetrias e estaremos atentos a essa 
situação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por último a Deputada Ana Paula Santana trouxe aqui um assunto e que tem a ver com o 
nosso envolvimento enquanto responsáveis pela Ação Social. Deixem-me dizer-vos, penso 
que, a seguir trataremos isso na Ordem do Dia. Afinal estávamos bem quando dissemos que 
não queríamos aceitar as competências da Ação Social. Eu sei que é problemático isto, mas, 
veio o próprio Governo deferi-las para o final deste ano, e a Associação de Municípios a 
dizer que não estavam criadas as condições para se aceitar as competências da Ação Social. 
Portanto, acho que estávamos exatamente no ponto certo quando dissemos que não as 
queríamos, e, portanto, neste momento a decisão, digamos, é mesmo essa de não aceitar as 
competências, esperar que elas sejam definidas no final do ano. ----------------------------------- 
Bem, mas trouxe aqui um outro problema sobre o Programa PARES. O Programa PARES, 
também acho que é uma boa ideia, e eu não tenho mais nenhuma informação senão aquela 
a que tive acesso do mapa, e eu posso resumidamente dizer-lhe em relação ao nosso concelho. 
Olhe, a maior parte das Associações, à Associação de Moselos foi indeferido, à Associação 
Psicomotora de Viseu foi deferido, esse foi deferido, depois, em relação a outra Associação, 
solicitaram documentos adicionais, depois à Associação de Pascoal foi indeferido, a outros 
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solicitaram documentos adicionais, mais um indeferido, mais outro indeferido, não vale a 
pena estar aqui a referir o nome das instituições, e portanto, foram quase todos indeferidos. 
Os que não foram diz o seguinte: vão candidatar-se ao PRR. Esta é a situação do PARES no 
concelho. Vão candidatar-se ao PRR, pronto, aquilo há-de ser uma fonte inesgotável e, 
portanto, as pessoas vão para o PRR. Portanto, sobre o PARES é a informação que tenho e 
acho que não é pouco, e terminei Senhor Presidente. ------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia, cumprindo sempre que possível 
as regras regimentais e agradecemos também a colaboração de todos. --------------------------               
Antes de iniciarmos os trabalhos da Ordem do Dia, cumpre informar os Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas 
n.º 14/2011. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, alertamos os Senhores Deputados para a importância da sua permanência no seu 
lugar durante os trabalhos especialmente no período de votações. -------------------------------- 
Por outro lado, temos aqui um novo ponto da Ordem de Trabalhos que já foi enviado a 
todos. Por isso, é do conhecimento de todos os Membros da Assembleia Municipal que, no 
dia 21 de fevereiro de 2022, posteriormente ao envio da Convocatória para esta sessão, 
recebemos da Câmara Municipal Expediente para apreciação e deliberação, nesta sessão 
ordinária. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Esse expediente foi enviado a todos por email no mesmo dia. Foi também disponibilizado na 
Internet à semelhança de todos os documentos referentes aos assuntos que serão apreciados 
nos pontos agendados na Ordem de Trabalhos. ------------------------------------------------------- 
Assim, e conforme foi solicitado pela Câmara, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 
n.º 50.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o qual determina que: “Tratando-se de sessão 
ordinária de órgão deliberativo, e no caso de urgência reconhecida por dois terços dos seus 
membros, pode o mesmo deliberar sobre assuntos não incluídos na ordem do dia”. Por isso, 
colocamos à apreciação do Plenário a inclusão do assunto em causa como um novo ponto da 
Ordem de Trabalhos, passando esta, se for aprovada a sua inclusão, a conter: ---------------- 
PONTO 4 - DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMINIO DA AÇÃO SOCIAL - DECRETO LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO E LEI 
N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  DECRETO-LEI N.º 23/2022, DE 14 DE FEVEREIRO 
PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO   nos termos e para os efeitos no disposto 
do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e para efeitos do disposto no 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro. --------------------------------------------
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Por isso, a proposta é de inclusão do PONTO 
NUMERO QUATRO (4). Não havendo nenhum pedido de intervenção colocávamos à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovado por unanimidade. Por 
isso, a Ordem de Trabalhos contempla esse PONTO NUMERO QUATRO (4). --------------- 
Antes de iniciarmos também a apreciação dos pontos agendados recordamos que já 
aprovámos no início dos nossos trabalhos, no período da manhã, que para efeitos de 
execução imediata, as deliberações são aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos 
nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
consubstanciado pelo disposto no art.º 57º do Regimento em vigor desta Assembleia 
Municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Por isso, dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do 
PONTO UM (1) da Ordem de Trabalhos INFORMAÇAO MUNICIPAL. ----------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
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Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n. º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, apresento a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira do Município de Viseu, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, 
do mesmo diploma legal. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Iniciámos 2022 com eleições Legislativas e com um novo Governo para Portugal. ------------ 
Do Governo, esperamos que inverta o ciclo de centralização dos últimos anos e que, nesse 
propósito, possamos iniciar o processo de Regionalização consensualizado na última 
campanha pelos diversos partidos. ----------------------------------------------------------------------- 
Tenho a convicção que a Coesão Territorial necessita urgentemente de um processo de 
Regionalização em que as Regiões se imponham. ----------------------------------------------------- 
Tenho, ainda mais esta convicção por força dos resultados a que chegámos sem a 
Regionalização. É que por não termos Regionalização, estamos convencidos que temos cada 
vez mais um País assimétrico. ----------------------------------------------------------------------------- 
Um País de corpo raquítico, mas com uma cabeça (leia-se região) bem desenvolvida. -------- 
Um País em que só uma Região está acima da média nacional no “Ganho médio mensal” e 
no “Rendimento Bruto Declarado por habitante”, muito por força da concentração de 
investimento público. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------------------------- 
Um pequeno exemplo disto que vos falo, é certamente um aviso de concurso que saiu para 
apoio à aquisição de veículos limpos para o transporte coletivo de passageiros mediante 
procedimento de concurso competitivo. ----------------------------------------------------------------- 
São elegíveis, e vou lembrar, a aquisição de veículos para operações de transporte 
localizadas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto. ---------------------------------------- 
As tipologias de operações elegíveis são as seguintes: ------------------------------------------------ 
a) Aquisição de veículos novos homologados exclusivamente na categoria europeia M2 ou 
M3 pertencendo à Classe I ou Classe A, cumprindo com os requisitos para o acesso facilitado 
para pessoas com mobilidade reduzida, com a finalidade de serem utilizados nos serviços 
públicos de transporte coletivo de passageiros previstos no número anterior; ------------------ 
b) Instalação dos respetivos postos de carregamento/abastecimento; ----------------------------- 
A dotação que está afeta ao presente Aviso é de €48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de 
euros). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
O financiamento por beneficiário tem uma dotação máxima de €12.000.000,00 (doze milhões 
de euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este é um pequeno exemplo de uma imensidão de apoios que são alocados diretamente às 
regiões mais ricas deste País. ------------------------------------------------------------------------------ 
Hão de se lembrar que durante a última Assembleia já tinha referido exemplos: -------------
Um, na área dos transportes em que Lisboa e Porto ficavam com 94%, e o restante território 
do País apenas com 6%. ------------------------------------------------------------------------------------ 
E, dois exemplos na repartição de verbas para colmatar gastos com o COVID e com as 
depressões Elsa e Fabien, em que os valores de ressarcimento foram de pequeno montante 
comparativamente com os gastos apresentados pelos Municípios. -------------------------------- 
Não nos fica bem enquanto País exigir junto do Parlamento Europeu mais apoios para as 
regiões periféricas e depois, num território tão pequeno quanto o nosso não zelar pela justa 
distribuição da riqueza e pelo fomento da Coesão Territorial. ------------------------------------- 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------------------------- 
Ainda no seguimento destas eleições e da solução governativa para o País, é necessário que 
se exija o cumprimento dos projetos que foram debatidos. ----------------------------------------- 
Ao Estado as competências que são do Estado. Às autarquias, as que são das autarquias. -- 
O Município saberá tomar conta das suas atribuições e das suas competências. --------------- 
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Esperamos que o Estado Central assim faça com as suas. Exigiremos isso a este novo 
Governo, como seguramente o exigiríamos a qualquer um que resultasse da eleição de 
janeiro 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, é com este mote, que dou nota da reunião que mantive, enquanto Presidente da 
Comunidade Intermunicipal de Viseu Dão Lafões com as Infraestruturas de Portugal. ----- 
Uma reunião onde pudemos aferir do estado e dos constrangimentos que o Projeto da 
duplicação do IP3 tem tido. -------------------------------------------------------------------------------- 
Foi-nos explanado um conjunto de problemas e de definições que é necessário tomar para 
que não condicionem este projeto. ------------------------------------------------------------------------ 
Como Região não podemos deixar, no entanto, de ambicionar a autoestrada a ligar estas 
duas importantes capitais de Distrito. ------------------------------------------------------------------- 
Foi, ainda com esse objetivo que reuni, enquanto Presidente do Conselho Intermunicipal da 
Comunidade Intermunicipal de Viseu Dão Lafões, com os congéneres Presidentes das CIM 
do “Douro” e da “Beiras e Serra da Estrela”. ---------------------------------------------------------- 
Discutimos temas de abrangência regional e decidimos estabelecer um conjunto de 
prioridades para a Região, que as queremos ver definidas e que são estruturantes para todo 
o nosso Território. -------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, -------------------------------------------------
Uma das prioridades da Região é, sem dúvida, o abastecimento de água e a necessidade que 
temos de objetivar e concretizar um projeto que seja também agregador. ---------------------- 
É necessário dar concretização a este processo, assim como, também aqui, é necessário 
exigir do Estado a concretização das suas tarefas e das suas competências. ---------------------
A Construção de uma nova Barragem é da responsabilidade do Estado, é uma das suas 
competências e o Estado deve dar seguimento. -------------------------------------------------------- 
A água é um bem de primeira necessidade pelo qual temos que zelar pela sua quantidade, 
qualidade e também pela sua disponibilidade. -------------------------------------------------------- 
Ainda a propósito da água, e porque atravessamos no início de fevereiro um período de seca 
e, embora a albufeira de Fagilde, que abastece cerca de 80% da população de Viseu, se 
encontrasse com a capacidade máxima de armazenamento de água, subimos as ensecadeiras 
(estruturas de contenção que conhecem) para aumentar o armazenamento de água em mais 
35%. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Apelámos ainda, ao dever cívico e ambiental de todos, para a poupança no consumo de água 
e apelámos à eliminação de todos os gastos que não sejam essenciais, evitando todo o tipo de 
desperdícios. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Fomos dos primeiros a tomar medidas efetivas porque temos plena consciência da 
importância deste tema para a Região. ------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------------------------- 
Permitam-me que vos dê nota ainda da circular da Associação Nacional de Municípios 
ANMP que refere que a Associação de Municípios deliberou colocar ao Governo a 
necessidade de alteração do prazo limite para a aceitação da competência da Ação Social 
para os Municípios que assim o entendam, estendendo esse prazo até final do ano 2022. Já 
existiu deliberação do Conselho de Ministros a validar essa necessidade. ----------------------- 
É mais uma mostra das dúvidas que este processo tem gerado. Veja-se que os montantes a 
transferir apenas foram publicados em outubro de 2021. ------------------------------------------- 
Aguardaremos naturalmente o desenvolvimento deste dossier. ------------------------------------ 
O processo de descentralização de competências tem que ser um processo participado, bem 
estudado e sobretudo bem cimentado pelas partes. Não pode nem deve ser uma mera 
transferência de centros de custos nem uma mera transferência de custos entre entidades 
estatais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Os processos da Ação Social, da Saúde e da Educação por serem matérias de maior 
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exposição social devem ser acompanhados das verbas necessárias e dos recursos adequados. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------------------------- 
Assinalo ainda a entrega das comparticipações dos programas municipais VISEU HABITA 
e do VISEU SOLIDÁRIO. --------------------------------------------------------------------------------- 
Assinalo-a, para recordar que em boa hora iniciámos em 2003 um programa municipal que 
denominámos então de PROHABIT. -------------------------------------------------------------------- 
Um programa municipal que apoia a reabilitação dos imóveis de agregados familiares 
carenciados do Concelho. -----------------------------------------------------------------------------------
O VISEU SOLIDÁRIO que também criamos em 2009, é um complemento que presta apoio 
suplementar a famílias que apresentem elevada carência económica. ---------------------------- 
Em 2021, o Município de Viseu, portanto, o executivo anterior, atribuiu mais de 200 mil 
euros de apoio aos munícipes através do VISEU HABITA. Complementarmente, dedicou 
cerca de 65 mil euros aos beneficiários do VISEU SOLIDÁRIO. ---------------------------------- 
Dei este exemplo para reforçar que Municípios, como o de Viseu, têm sabido ser solidários 
e têm sabido realizar as tarefas que nos são acometidas. -------------------------------------------- 
Por isso temos mais propriedade para exigir que o Estado Central que cumpra 
naturalmente com as suas. --------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------ 
Para finalizar, é incontornável que refira a pandemia do COVID-19, que está prestes a 
completar 2 anos desde que, em março 2020, nos obrigou a parar praticamente o País e o 
Mundo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Janeiro de 2022 foi sem dúvida o mês em que a disseminação pela comunidade se mostrou 
evidente com milhares de casos pelo País, onde Viseu não foi exceção. --------------------------- 
Também foi desde o final de ano que iniciámos um processo de testagem massiva como 
nunca antes se tinha visto no Concelho de Viseu. ----------------------------------------------------- 
A disponibilização de espaço público e a adesão de operadores da área permitiu fazer mais 
de 73.000 testes (nesses 4 centros de testagem) até aos primeiros dias do mês de fevereiro. -- 
O Município tem continuado a colaborar com o Centro de Vacinação na disponibilização 
do espaço para facilitar todo o processo de vacinação. ----------------------------------------------- 
A pedido do Agrupamento de Centros de Saúde Dão Lafões temos mantido a 
disponibilidade total do Pavilhão Multiusos para este efeito. --------------------------------------- 
O efeito das vacinas e das defesas que fomos criando como comunidade têm, aparentemente, 
diminuído de sobremaneira a letalidade e a pressão junto dos Hospitais (quando comparado 
com os dados verificados no período de pré vacinação). --------------------------------------------- 
Mantemos, para já, ativo o Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil na área 
territorial do Concelho. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Cremos que gradualmente começaremos a retomar a vida e a economia que tínhamos antes 
da pandemia. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Recordamos, como sempre que a COVID-19 é uma pandemia e um problema de Saúde 
Pública, cuja resposta deve obedecer a uma estratégia nacional, coordenada pelo Governo, 
através da (DGS) Direção-Geral de Saúde, contando naturalmente nesse esforço com a 
participação de todos nós. ---------------------------------------------------------------------------------- 
É assim que nos temos colocado e é assim que sempre nos colocaremos neste longo processo. 
Para concluir, Senhor Presidente, Senhores Deputados, deixamos à consideração de V. 
Ex.ªs, através das 27 folhas em anexo, as matérias tipificadas no nº1 e nº4 do art.º 35º da Lei 
nº 75/2013, de 12 de setembro, designadamente as 3 exigências fundamentais: ---------------- 
- A situação financeira; ------------------------------------------------------------------------------------- 
- A informação sobre as entidades abrangidas; -------------------------------------------------------- 
- E, ainda os recursos hierárquicos e processos judiciais que estão pendentes. -----------------
E, é tudo Senhor Presidente. -------------------------------------------------------------------------------
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(Anexo 1 – páginas 47 a 57). -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer intervir neste Ponto da Ordem De Trabalhos? Tem a palavra 
o Deputado João Paulo Rebelo. ---------------------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO LOUREIRO REBELO (PS): 
Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Senhores Membros desta Assembleia, a todos mais uma vez bom dia. Já agora, 
depois do Senhor Presidente da Assembleia Municipal ter referido a tolerância que esta 
Mesa tem manifestado relativamente às intervenções dos vários Grupos Parlamentares, mas 
também do Partido Socialista, queria agradecer naturalmente essa tolerância, não deixar 
de o dizer, e até numa conversa mesmo antes desta Assembleia começar, troquei algumas 
impressões com o Deputado do PSD Pedro Alves para que os trabalhos da revisão deste 
Regimento ganhem ânimo, vamos dizer assim, para que justamente os tempos também 
venham a ser no fundo adaptados à atual realidade da Assembleia. Portanto, esta tolerância 
que agradecemos, volto a dizer, que tem sido dada ao Partido Socialista, na verdade é 
também o respeito democrático que hoje, enfim, é a representação desta própria 
Assembleia, mas para todos os efeitos ainda não está vertida de facto no Regimento, e 
naturalmente que estamos disponíveis para o fazer o mais depressa possível. ------------------
Bom, Senhor Presidente da Câmara, saudações também naturalmente também às 
informações que aqui nos traz neste Ponto das Informações do Senhor Presidente da 
Câmara, devo dizer-lhe que não será naturalmente com surpresa que o Senhor Presidente 
da Câmara Municipal me vai ouvir dizer que concordamos nalguns pontos, discordamos 
também noutros pontos e depois deixarei aqui algumas dúvidas e uma muito particular a 
que muito gostaria de ouvir a sua resposta. ------------------------------------------------------------
Bom, pontos concordantes: estamos desde logo neste último ponto que fez referência na sua 
intervenção, no que diz respeito ao contributo dos municípios ao combate a esta pandemia, 
à Covid 19, não posso acompanhar mais o que foi o contributo generalizado dos municípios 
para travarmos esta pandemia. Julgo que esta Assembleia conhece também as funções 
específicas que tem vindo a desempenhar nessa matéria, e, portanto, aplaudo naturalmente 
o que foi feito no Município de Viseu, como volto a dizer, de uma forma geral foi feita pelos 
municípios, porque encararam naturalmente, e também arregaçaram as mangas, como se 
costuma dizer, para darem o contributo no combate a esta pandemia. --------------------------
Concordamos também, obviamente com a necessidade de um processo de regionalização 
que ajude a combater de facto as assimetrias que no nosso país se vai verificando, eu até 
deste ponto de vista, quando agora mesmo o ouvia a fazer referência a isto, gosto de pensar 
em mim como um rapaz ainda novo, mas na verdade já discutimos nesta mesma Assembleia 
pelo menos há 25 anos a temática da regionalização, e não deixa de ser, portanto, também 
de  alguma forma frustrante que ainda hoje passadas estas décadas continuemos aqui com 
este tema, espero naturalmente que este Governo, e no fundo toda a Assembleia da 
República agora eleita possam encarar este tema da regionalização da forma como aqui 
temos vindo a partilhar. ------------------------------------------------------------------------------------
Também concordamos que o processo de descentralização de competências tem de ser de 
facto um processo participado, tem que ser um processo, enfim, no fundo um dossier bem 
estudado e cimentado, utilizando as palavras que o Senhor Presidente aqui dirigiu a esta 
Assembleia, cimentado pelas partes. Estamos de acordo! Agora, o que não posso estar de 
acordo é quando o Senhor Presidente da Câmara refere na sua intervenção que o próximo 
Governo deve inverter o ciclo de centralização dos últimos anos, não podemos estar de 
acordo, aliás, bem pelo contrário. Concordaria se o Senhor Presidente da Câmara aqui 
tivesse dito, e era do meu ponto de vista a forma correta, prosseguir o caminho da 
descentralização, porque se há coisa que este Governo evidenciou bem nos últimos anos, é 
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efetivamente ser um Governo descentralizador, aliás, na sua própria intervenção, acaba de 
alguma forma até por ser contradizente porque mais à frente reconhecesse que do ponto de 
vista da Ação Social, vamos ainda hoje aqui discutir este tema, como tema da Saúde, e aliás, 
como o tema da Educação que também aqui vai ser discutido, e, permitam-me mais uma 
vez uma expressão muito popular, é que não é conversa furada, estamos a  falar de mais de 
mil milhões de euros que o Governo nos últimos tempos de facto descentralizou. São cerca 
de 800 milhões na Área da Educação, cerca de 130 milhões na Área da Saúde e 70 milhões 
na Área da Ação Social, portanto, mais de mil milhões de euros de facto neste processo de 
descentralização que naturalmente queremos todos ver aprofundado e continuado, aliás, o 
compromisso do Governo com a descentralização é tão forte, é tão firme, que mesmo na 
proposta de Orçamento de Estado, enfim, que foi apresentada à Assembleia da República 
que tem o desfecho que tem como todos sabemos, mas a verdade é que estava inscrito no 
Orçamento, o Senhor Presidente da Câmara sabe também bem disto, o fundo de 
financiamento à descentralização, no fundo vinculava verdadeiramente o Governo a este  
processo de descentralização porque no fundo, e peço desculpa pelo pleonasmo, mas de facto 
este fundo tornava receita própria dos municípios estas transferências financeiras, e, 
portanto,  esse  é indiscutivelmente a demonstração do compromisso com a descentralização 
que o Governo tem. -----------------------------------------------------------------------------------------
Eu não posso também deixar passar em claro, o Senhor Presidente da Câmara voltou aqui, 
enfim, para fundo sustentar a sua tese, referir que o país precisa de facto de uma 
descentralização porque se olha sempre para os mesmos sítios e para as Áreas 
Metropolitanas, e concretamente falou deste aviso do concurso que saiu para apoio  à 
aquisição de veículos limpos para transporte coletivo de passageiros, e neste concurso, não 
é, serem elegíveis apenas as Áreas Metropolitanas. Já agora Senhor Presidente, não me 
levará a mal seguramente, aliás, nós já todos percebemos de uma forma geral Senhor 
Presidente, não só estamos a fazer obras na Ponte de Prime, mas como eventualmente 
Senhor Presidente gostaria de ter uma ponte que nos fizesse transportar de 2013 a 2021 sem 
termos vividos nos outros anos, mas é que esses anos existiram, e curiosamente o ano 
passado o mesmo Governo lançou através do POSEUR um programa com o mesmo objetivo 
que este agora enfim, apoiados com fundos PRR, justamente para as áreas excetuando as 
metropolitanas, ou seja, era bom saber o que é que a Câmara Municipal de Viseu no aviso 
do POSEUR do ano passado no fundo fez e a que se candidatou, contrariando portanto esta 
ideia que é tudo para as Áreas Metropolitanas. Não! O Governo no meu ponto de vista e 
bem, quis distinguir para que não se misturassem as Áreas Metropolitanas num processo 
de financiamento com todas as restantes áreas do país, e aí sim, criando eventualmente 
alguns desequilíbrios que iriam prejudicar justamente as áreas menos populacionais. 
Portanto, no ano passado esteve aberto, salvo erro, até setembro de 2021 efetivamente esse 
aviso e esse concurso para o financiamento nesta matéria. ------------------------------------------
Bom, continuamos a concordar também no que diz respeito à ambição que temos em ter 
outra ligação a Coimbra, indiscutivelmente, são duas capitais de distrito muito importantes, 
Viseu e Coimbra, e têm que estar ligadas de outra maneira, o que eventualmente não 
estamos tão em acordo é que aqui há uns anos atrás, diria, discutíamos esta matéria sem 
uma solução à vista, e hoje, já como o próprio Senhor Presidente refere na sua intervenção, 
portanto, que está a acompanhar os constrangimentos, que está a acompanhar as 
dificuldades. Pois, nós só falamos em constrangimentos e dificuldades quando já temos 
projetos, quando já temos no fundo uma ideia e uma perspetiva de obra, e, isso são, eu diria, 
são boas notícias que temos à volta deste tema do IP3. -----------------------------------------------
Por fim, Senhor Presidente, eu gostaria de lhe deixar a tal dúvida, e a dúvida tem que ver 
com a importância, ou melhor, o Senhor Presidente fala da importância que a água tem, da 
importância do abastecimento de água às populações, isso também será matéria 
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seguramente consensual nesta Assembleia. A dúvida que eu aqui lhe queria deixar era 
objetivamente, qual é o trabalho que a Câmara de Viseu está a fazer relativamente a este 
dossier da Barragem de Fagilde? Quer dizer, dê-nos por favor notícias concretas, objetivas, 
porque a preocupação com a água todos temos, ninguém quer seguramente voltar a passar 
por circunstâncias como as que aconteceram em 2017, enfim, teremos oportunidade, e eu 
terei a oportunidade de reiterar aqui nestas minhas intervenções na Assembleia Municipal 
que me interessa pouco aquela discussão do que é que é o Estado Central do que é o Estado 
a nível descentralizado localmente, aliás, ao Senhor Presidente da Câmara ainda agora lhe 
acabámos de ouvir dizer, nós Estado somos todos, e é verdade que Estado somos todos, e, 
portanto,  do meu ponto de vista o que é verdadeiramente de interesse para esta Assembleia 
e sobretudo lá fora, é a resolução dos problemas independentemente de quem  são as 
competências,  mas também estaremos seguramente de acordo numa coisa, a  competência 
e a responsabilidade do abastecimento de água às populações é dos municípios, nisso acho 
que estaremos de acordo, a gestão dos recursos hídricos cabe efetivamente à Agência 
Portuguesa do Ambiente, cabe ao Estado, mas Estado volto a dizer, somos todos nós, e, 
portanto, o que é que eu gostava de perceber, e mais uma vez também, não entrando na 
novela do que entretanto foi feita nos tais anos que aconteceram, que existiram, que 
mediaram 2013/2021 porque entretanto, houve trabalho feito seguramente sobre isso, mas 
independentemente do que foi feito deixo a pergunta ao Senhor Presidente da Câmara: o 
que é que está a ser feito para evitarmos soluções limite e criticas no que diz respeito ao 
abastecimento de água no nosso concelho? Muito obrigado Senhor Presidente. ---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. -------------------------------------------------------------
-----   DEZANOVE – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES (BE): 
Reitero os cumprimentos já antes feitos. ---------------------------------------------------------------
Sobre este ponto de facto, é de sublinhar a quase consensualização durante a campanha das 
Legislativas de 2022 sobre a regionalização. Esperamos há demasiado tempo por aquilo que 
é cumprir um desígnio inscrito na Constituição. ------------------------------------------------------ 
O Bloco de Esquerda não deixará esquecer este assunto, nos diversos órgãos em que tem 
representação, como este, e também no debate em espaço público. Cada dia adiado é um dia 
de cumplicidade com a intensificação das assimetrias regionais e com a litoralização cada 
vez mais evidente do nosso país: As Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto concentram 
cerca 60% da população nacional. ----------------------------------------------------------------------- 
Defendemos que se inicie assim e sem perder tempo, um processo participado, aberto e 
democrático com vista à regionalização. É necessário dotar as estruturas intermédias do 
Estado de legitimidade democrática: os cidadãos e as cidadãs têm o direito de eleger os 
órgãos e participar na definição das políticas da sua região! A constituição de regiões deve 
servir a promoção de políticas de coesão territorial e o escrutínio popular do investimento 
público e de políticas económicas com vista a suprir as desigualdades entre territórios. ----- 
“A água é um bem de primeira necessidade pelo qual temos que zelar pela sua quantidade, 
qualidade e disponibilidade.”, diz o Senhor Presidente. Concordamos e, no nosso entender, 
nesta matéria, precisamente pela sua natureza essencial, particularmente sentida no 
contexto de seca que atravessamos e que se tem prolongado sem fim à vista, uma das 
prioridades deve ser a preservação dos recursos hídricos existentes, o que nem sempre se 
tem verificado. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A proposta em vigor de posicionamento de uma variante da IP5 para a EN229/Parque 
Empresarial de Mundão atravessa a zona de Vale de Fachas, em Rio de Loba, mais 
concretamente um espaço de Reserva Agrícola Nacional (RAN), espaço de Reserva 
Ecológica Nacional (REN) não respeitando ainda o perímetro de proteção dos aquíferos. --
Esta variante passará sobre a captação de água que alimenta parte da população de Rio de 
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Loba, uma das maiores freguesias do concelho de Viseu. Recordamos que Viseu foi dos 
concelhos mais afectados pela seca de 2017, e recordo novamente, ainda agora o fiz, a 
situação de seca que estamos a viver novamente. Mas nenhum destes pontos tem relevância 
para a Infraestruturas de Portugal que se justifica com a planta de ordenamento do PDM 
(Plano Diretor Municipal) de Viseu). -------------------------------------------------------------------- 
Em vez de rever um PDM que permite esta construção, o município optou, no mandato 
anterior, por dar estatuto de interesse público à obra, esquivando-se assim a Estudos de 
Impacto Ambiental negativos. ----------------------------------------------------------------------------- 
Ora, soubemos pela comunicação social que a Câmara Municipal aprovou no início deste 
mês, por unanimidade, as alterações ao Plano Diretor Municipal (PDM). Pergunto se estas 
alterações tiveram em conta o reconhecimento e proteção de aquíferos, evitando situações 
como a de Vale de Fachas, e ainda para quando podemos esperar a divulgação da proposta 
de revisão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para terminar, e porque são referidos os programas municipais de apoio à habitação, não 
posso deixar de referir o Bairro de Paradinha, questionando se está prevista alguma 
intervenção no mesmo. Ao longo dos anos, tenho verificado que os problemas deste bairro 
são sempre os mesmos, sem que nada seja feito para os solucionar. ------------------------------ 
Constata-se a falta de um mínimo de manutenção, num espaço que deveria ter como 
intenção a integração e o apoio social de cidadãs e cidadãos mais desfavorecidos. Para tal, 
não basta criar infraestruturas que logo de seguida são deixadas ao desmazelo, com falta de 
vigilância e de manutenção, que certamente levarão ao desinteresse e à continuação de uma 
sensação de exclusão, isto como acontece com o parque infantil e com o campo, por exemplo, 
mas também é ainda de assinalar a inexistência de ecopontos, e a insuficiência dos caixotes 
de lixo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Além dos problemas com espaço comum, regista-se que não é incomum a falta de dignidade 
de algumas das habitações atribuídas. É missão das autarquias fazer a gestão da habitação 
social, onde não deve ser esquecida a dignidade. Programas sociais de habitação não podem 
ser sinónimo de guetos ou do tratamento de quem necessita deste apoio como pessoas de 
segunda, através da atribuição de habitações deficitárias e com condições degradantes. ---- 
Disse. Obrigada. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Mais 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Senhor Presidente 
de Junta de Lordosa. ----------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE LORDOSA 
JOSÉ MANUEL LOPES PEREIRA (PS): Vou tentar ser rápido para sermos todos eficazes. 
Para fazer justiça, e porque sou uma pessoa que gosto de justiça e de ser justo, agradecer a 
obra que estamos a fazer em Bigas, é bem verdade, a Estação Elevatória de Águas Residuais, 
um investimento de 341 mil euros, era uma obra há bastante tempo esperada, portanto, 
tenho que fazer este ponto de honra e dizer que agradeço muito em nome de toda a 
população de Lordosa, nomeadamente as aldeias que são servidas pela Estação Elevatória, 
que são: Folgosa, Lageosa, Fermentelos,  Bigas, Casal e Bairro de Santo António. Portanto, 
Senhor Presidente, agradeço e sou o mais justo possível. --------------------------------------------
No que diz respeito à falta de saneamento nas 3 localidades que eu falei, continuo com a 
mesma preocupação, Sanguinhedo, Pousa Maria e Vilar, assim como o processo da área 
empresarial continuo com algumas preocupações. Sei bem que é uma necessidade do 
concelho, sei que o executivo está preocupado também, mas como Presidente de Junta devo 
pedir um esclarecimento e representar todos os meus fregueses, e é nesse sentido que a 
minha preocupação continua, ok? Terminei. ----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Mais algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado 
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Manuel Teodósio. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, restante 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, caros 
Colegas Deputados da Assembleia Municipal, Senhores Presidentes de Junta e demais 
pessoas que estão nesta sala. -------------------------------------------------------------------------------
Eu não tinha minimamente previsto vir aqui, mas a intervenção do meu amigo João Paulo 
Rebelo fez-me ali saltar uma molazinha na cadeira onde estava sentado, e é por isso que eu 
venho aqui. Eu percebo a dificuldade que é, quando a gente tem um pé no Governo e um pé 
na Assembleia Municipal de Viseu, e, por isso mesmo, é fácil encontrar-se aqui algum 
contraditório. Fez aqui um discurso a que eu poderia denominar de discurso fofinho, parece 
que cai bem, parece que não diz nada, até me faz lembrar que se calhar estaria a candidatar-
se para um cargo, só que, já não existe, que é o cargo de Governador Civil de Viseu, que é o 
representante do Governo no Distrito, ou neste caso, eu não sei se o Governo se prepara 
para criar também um cargo de governador concelhio para ser o porta-voz do Governo. É 
assim, nós temos que ser claros na vida, ou temos que estar do lado do Governo ou temos 
que estar do lado de quem nos elege aqui neste caso do Concelho de Viseu, isto quando as 
coisas são antagónicas. O Senhor Deputado já é Deputado desta Assembleia há muitos anos, 
sabe perfeitamente as grandes lutas que nos unem aqui dentro, que nos uniram e continuam 
a unir, como por exemplo a ligação a Coimbra, que não é nada disto que tem de ser feito, é 
o projeto de autoestrada. Viseu a Coimbra merecem estar ligadas por autoestrada, dizemos 
isto há décadas. Temos a questão da Universidade no passado, temos a questão da 
Radioterapia, do Centro Oncológico, temos um cem número de matérias, e esta questão da 
Barragem, da água, que é uma coisa extremamente fundamental e importante, e por isso 
mesmo, é melhor se calhar não falarmos nos assuntos, ou de tentarmos estar aqui a fazer 
dois em um, que é uma coisa que efetivamente é complicada. É como eu digo, já não há 
realmente esse lugar, a não ser que o Governo pretenda criar também aqui um lugar de 
representante no concelho. Por isso mesmo, está aqui e devia estar do lado dos anseios, dos 
legítimos anseios dos viseenses, e os legítimos anseios dos viseenses nós aprovamos aqui por 
unanimidade, e não vale a pena vir aqui branquear com os discursos fofinhos, parece que a 
coisa está tudo bem, parece que está tudo a ir ao encontro, e a gente está andar, não digo em 
sentido contrário, mas estamos a andar demasiado devagar para aquilo que deveremos ir. -
Um outro aspeto que queria agora colocar ao Senhor Presidente da Câmara, tem a ver com 
a notícia recente da aprovação do PDM e referir que, com unanimidade. Geralmente, é um 
documento político concelhio, não é, que define os próximos 10 anos e que não é fácil haver 
esta consenso, e, portanto, foi feito aqui este consenso, e aqui está uma prova de que, há 
consenso porque efetivamente houve entendimento e foi-se ao encontro das reais 
necessidades, e, isto ainda não foi aqui aflorado, e eu penso que se calhar fazia algum sentido 
o Senhor Presidente da Câmara explicar-nos um pouco melhor como é que é possível ter 
sido feito isso, acho que nos deve dar um sentido de orgulho do trabalho que está a ser feito. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Então, três intervenções às quais eu procurarei dar resposta. --------------------------------------
Uma primeira, naturalmente que fico satisfeito que o Deputado João Paulo Rebelo tenha 
concordado com algumas das propostas que aqui trouxe. Bem, não esteve de acordo com 
outra quando eu disse, quando eu falei do centralismo de Lisboa e do centralismo do 
Governo. Eu tenho pena que não esteja aqui a Senhor Ministra ainda Ana Abrunhosa, podia 
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estar aqui ao meu lado e estava-me aqui a defender porque ela disse e eu vou dizer 
textualmente “pertenço ao Governo mais centralista que o país já teve” acho que, portanto, 
eu sou estou a dizer aquilo que ouvi à Senhora Ministra, mas é verdade, eu confirmo, 
pertence de facto a um dos Governos mais centralistas de que o país já teve, e, portanto, eu 
não disse nada que outros com responsabilidade não tivessem dito. Também, bastava ouvir 
as palavras e aquilo que foi escrito pela Direção da Associação dos Municípios, dizem 
exatamente a mesma coisa. Eu fui testemunha privilegiada em termos presenciais nas 
audições parlamentares, e era isto que era dito, aliás, cheguei a ouvir coisas deste género, 
com muita humildade a bater palmas a Senhora Ministra. Nem que eu faça o pino há colegas 
meus que não deixam sair nenhum serviço de Lisboa, isto foi dito, podem confirmar, 
portanto, quando se falava a propósito da possibilidade do Tribunal Constitucional ir para 
Coimbra, e daquele serviço, não sabemos onde é que está, há-de ir para o Porto, o tal serviço, 
não sei quantos mais. Foi isto que foi dito. Eu não disse mais… eu também concordo, e eu 
disse menos agora do que disse a Senhora Ministra que pertence ao Governo e por quem eu 
tenho grande simpatia como é sabido. -------------------------------------------------------------------
Depois disse outra coisa o Deputado João Paulo, e eu percebi, que eu queria fazer uma ponte 
entre 2013 e 2021? Eu não preciso fazer ponte nenhuma, a ponte já a fiz, estou cá. Os 
senhores é que queriam fazer uma ponte entre 2011 e 2015, isso é queriam, era fazer essa 
ponte, para ver se a gente se esquece da Ericeira. Essa ponte é que os senhores não 
conseguem apagar. Também vos dava jeito fazer essa ponte, mas não. -------------------------- 
Depois, dúvidas que tinha sobre o trabalho que iam fazer na Barragem de Fagilde. É muito 
simples! Vamos lá ver: há uma coisa que disse que não é verdade, os municípios não são os 
responsáveis… são os responsáveis pelo abastecimento de água em baixa. Nós nem sequer 
podemos fazer barragens, não são da nossa responsabilidade. Mais, têm uma APA, 
indivíduos bem pagos, naturalmente, e que merecem seguramente, e nós estamos a fazer o 
trabalho por eles num acordo que fizemos. Portanto, estamos a fazer o trabalho por eles, e 
basta lembrar, para quem não sabe que nós mandamos centenas de milhares de euros para 
a APA, exatamente porque pagamos impostos, e, portanto, vamos lá ver: o fornecimento da 
água em alta é da responsabilidade da Administração Central. Fui que criei as Águas de 
Portugal? Não! As Águas de Portugal foram criadas exatamente para garantir o 
abastecimento em alta, e é isso que nós queremos. Nós só queremos que nos seja garantido 
o abastecimento em alta, porque da baixa cuidamos nós, nós tratamos, e por isso ouvimos o 
Senhor Presidente da Junta de Lordosa vir qui dizer que estamos a fazer uma Estação 
Elevatória em Lordosa, e, portanto, nós temos o nosso sistema, digamos, isso está assegurado 
e não pedimos ajuda para isso. Já agora dizer uma coisa para o Senhor Presidente da Junta 
também de Lordosa, para ficar com este conhecimento. Eu vou-lhe dar daqui a um 
bocadinho os dados da PORDATA do nível de cobertura de abastecimento de saneamento 
básico do Concelho de Viseu, e vai ficar surpreendido. Nós estamos neste momento muito 
acima da média nacional, muito acima da média da região e muito acima da maior parte 
dos concelhos aqui do lado, dos concelhos todos, portanto, é bom saber isto também, porque 
senão andamos a pensar que não fizemos nada neste concelho. Agora, há situações extremas 
onde se calhar nunca poderá haver abastecimento de água e saneamento pelas vias normais. 
Eu dou-vos apenas um exemplo para não ficarmos apenas nas intenções. O primeiro veículo 
que veio para aqui para limpar fossas, veio de Bruxelas, o que quer dizer que em Bruxelas 
existe nem esse sistema de saneamento têm e é a capital da Europa. Há situações residuais 
que sempre terão necessidade disto, agora, nós temos uma cobertura que ultrapassa os 90 e 
tal por cento. Nós podemos dizer hoje compropriedade que aquilo que temos em termos de 
abastecimento de água e de saneamento básico são situações residuais. Portanto, há-de 
haver uma rua na sua freguesia, numa outra freguesia que tenha problemas, seguramente 
que há, aliás penso até que isso é uma verdade de La Palice, nunca estará acabado, basta 
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haver prolongamentos de ruas, mais habitação, para o saneamento e o abastecimento de 
água nunca estar acabado, mas também não devemos é deixar de fazer justiça. Eu tenho 
aqui os dados e posso-lhos fornecer, tenho aqui a lista em termos de região, qual é a nossa 
análise comparativa, e vai ver que só temos que sentir orgulho. Há-de haver outras pessoas 
muito mais preocupadas do que nós noutros concelhos, alguns deles aqui bem perto 
podemos ver isso. Portanto, eu gostaria também de deixar isso bem claro. ---------------------
Sobre aquilo que disse a Deputada Carolina, eu gostaria de lhe lembrar o seguinte e também 
lembrar a Assembleia, porque seguramente nós não temos, ou nem sempre evidenciamos 
este dado. A água produzida na Região de Viseu não chega para o nosso abastecimento. É 
bom que tenham essa noção. Os 14 municípios que compõem a CIM e eu até arriscava, estes 
seguramente não têm água produzida aqui que chegue para o nosso consumo, portanto, nós 
temos que a ir buscar a outro lado, e esse é o problema que andamos neste momento a tratar. 
Perguntou-se: o que é que já foi feito? Nós já fizemos muito desde que estamos na Câmara 
sobre o problema do abastecimento de água, e queria dizer o seguinte: eu também encontrei 
alguma coisa feita, encontrei a proposta de uma empresa intermunicipal, composta pelos 
municípios, que até teve alguma alteração, não era assim inicialmente. Inicialmente tinha 8 
municípios e depois por força de uma posição de 3 municípios do Partido Socialista, pode 
ser só por casualidade, o Município de Mangualde, o Município de Penalva e o Município 
de Nelas quiseram sair dessa situação, e, portanto, disseram abertamente, tenho aqui o ofício 
a dizer que queremos sair daí queremos apenas uma coisa assim. Primeiro até foi a quatro, 
depois deixou-se juntar o Município do Sátão, portanto, neste momento temos uma solução 
a cinco, solução a cinco que passa sempre, e isto é que me parece importante para acabar 
com as dúvidas. Seja qual for a solução que seja encontrada, e nós temos uma solução para 
propor, ela nunca dispensa a construção da Barragem de Fagilde, o que significa que os dois 
problemas são independentes. A construção da Barragem de Fagilde é da responsabilidade 
do Governo, andem com ela, e é bom dizer a esta Assembleia que se começarem hoje 
demoram 4 anos a fazer a Barragem, portanto, é bom saber isto. Estão-me a perguntar o 
que é que a gente fez? Eu tenho andado acelerado a tratar desta situação, e seguramente 
hei-de sair da câmara e não ter o problema resolvido comigo, mas eu deixo o problema, 
aquilo que for da minha responsabilidade podem ter a certeza que fazemos isso. Agora, é 
bom darem corda aos sapatos mais uma vez, comecem lá a Barragem de Fagilde! Comecem 
a Barragem porque ela é sempre necessária. A Barragem de Fagilde é necessária. É uma 
responsabilidade da APA, então avancem com ela. Garantam o financiamento que nós 
trataremos do resto, e a solução encontrada, felizmente, queria dizer-vos, aquela que está 
proposta e que vai ter uma decisão final do município, a última proposta que fez colheu a 
unanimidade dos municípios envolvidos. Neste momento a solução que a Câmara de Viseu 
coloca e que está a ser objeto de informação tem a unanimidade dos concelhos envolvidos, 
de Mangualde, de Nelas, do Satão e de Penalva, portanto, nós encontrámos essa solução …? 
- O Senhor Deputado João Paulo Loureiro Rebelo intervém do seu lugar dizendo: Que é? ----
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: que é o quê? Então, 
mas, desculpe lá, mas isso vem bater no âmbito do espaço do município. Era só o que faltava!   
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado agradecia que não 
houvesse diálogo está bem. ---------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: eu percebi, eu percebo, 
mas, se isto é um problema tratado a quatro, esta solução há-de ser encontrada na próxima 
reunião, numa próxima reunião, seguramente. Nós tempos a proposta da Câmara de Viseu, 
e espero que ela tenha validade até por uma razão: nós nunca reivindicámos o peso 
percentual da população, mas valia a pena. Acho que os outros municípios têm que ser um 
bocado abertos à posição de Viseu porque nós representamos quase a totalidade deste 
agrupamento. Nós queremos fazer isto em conjunto, mas nós juntámos uma solução, ou 
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mais uma… digamos, juntámos mais uma alternativa, agora, que fique bem claro porque 
às vezes confundimos isto, não tem uma coisa a ver com a outra, nós podíamos até arranjar 
a solução para isto e depois o Governo não andar coma barragem. Portanto, como os dois 
assuntos estão desligados, façam o favor de andar com a barragem. Aquilo que nós 
obtivemos quando lhe dissemos que não andavam, foi o Ministério do Ambiente a dizer 
assim: não, não… não sei quem é que garantiu, não foi o Senhor Ministro, foi alguém que 
veio dizer, nós vamos fazer a barragem. Então, estamos à espera, até porque, o outro assunto 
é muito mais fácil de tratar, portanto, nós podemos ter o outro assunto pronto e a barragem 
nem sequer ter começado, portanto, isso é que não dá a “bota com a perdigota”, portanto é 
bom que nos entendamos e que saibamos exatamente no ponto em que estamos. ------------
Só para terminar meus amigos, para não haver nenhuma confusão em relação a esta 
matéria. Se tivermos tudo pronto, barragem iniciada, solução para o abastecimento, eu 
cuido e acredito que tenhamos alguma folga no sistema que temos atualmente, e que a 
Barragem de Fagilde vá dando resposta e que possivelmente recorramos a outra fonte e que 
vá dando resposta para o concelho e para a região sem grandes problemas, mas saber que 
o novo sistema que estamos a implementar ou que queremos implementar, e que esse é 
duradouro, não estará pronto nos próximos 4 anos. É bom que se comece a perceber as fases 
todas porque a barragem não está pronta nos próximos 4 anos, não vale a pena, isso é o que 
toda a gente nos diz, portanto, é bom também que termos os pés assentes na terra e saber 
aquilo de que estamos a falar. -----------------------------------------------------------------------------
Bem, por último a Senhora Deputada Ana Carolina trouxe aqui alguns assuntos, e eu queria 
lhe lembrar só uma coisa Senhora Deputada. Nem costumo perguntar a uma senhora que 
idade é que tem, mas, lembra-se do Bairro da Quinta da Pomba? Não sabe o que era? O 
Bairro da Quinta da Pomba foi um bairro que antecedeu o Bairro de Paradinha que este 
rapaz mandou demolir. Era o único bairro da lata que havia em Viseu e substituímo-lo pelo 
Bairro de Paradinha. Não foi assim há tanto tempo. O bairro não deve estar… se está numa 
lástima é porque não foi bem tratado, é bom sabermos isso, porque o bairro é relativamente 
recente, mas muito recente, portanto, com instalações novas que nós fizemos para lá, e, 
portanto, eu não sei de que é que fala… das dificuldades do bairro? Seguramente que terá 
algumas, e também não é preciso estar sempre a assacar culpas à entidade. Se calhar foi lá 
também que foram criadas. Se calhar temos que os responsabilizar de um património que 
é nosso, e dizer aos utentes de lá, tratem bem isto que isto é património de todos nós. Está 
aqui um sacrifício do Concelho de Viseu inteiro, portanto, eu gostaria de dizer isso, porque 
ficamos com a situação… já agora lembrar o seguinte: Senhores Deputados deixem-me 
gastar mais um bocadinho de tempo para lembrar estas coisas, são factos históricos e que 
vale a pena serem lembrados. Quando mudámos as pessoas da Quinta da Pomba para o 
Bairro de Paradinha, nós avançámos com as estruturas que achávamos que resolviam o 
problema de vez. Convencemos até a Infantuna, não está cá o Presidente do IPV que podia 
comprovar, até a Infantuna se instalou no Bairro de Paradinha. Nós levámos para lá até 
uma Associação Militar para sociabilizar aquele espaço, e até levámos um Padre, o Senhor 
Padre Amadeu que decidiu connosco ir para o bairro. Oferecemos-lhe um apartamento e 
ele foi viver para o bairro. No primeiro dia, ou na primeira noite roubaram-lhe o carro, é 
um facto, e o senhor Padre Amadeu veio-se embora, mas, pronto, mas nós dotámos o bairro 
de todas as condições, de todas as condições, do Parque Infantil… a pior coisa, e deixem-me 
dizer isto, a pior coisa que podemos fazer é retirar as responsabilidades de quem as tem, 
porque se nós apontamos a agulha só para a autarquia, as pessoas podem continuar lá a 
partir tudo o que seja e ficam sem responsabilidades, e, portanto, nós temos que dizer aos 
habitantes do bairro que nós estamos disponíveis para os ajudar, mas têm que dar o 
exemplo, têm que saber que estão num património que é de todos, ocupado por eles, e, 
portanto, têm que ter responsabilidades. Portanto, gostaria de dizer isto porque nem, 
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sempre, digamos, nós o referimos. ------------------------------------------------------------------------
O Deputado Teodósio veio trazer aqui um assunto que tem a ver de facto com as 
reivindicações que são antigas, e uma delas é de facto a autoestrada. Eu espero que não se 
perca esta ambição da autoestrada, seguramente. Mesmo que venhamos a resolver o 
problema do IP3, eu acho que nenhum viseense ficará satisfeito com isso. Nós podemos 
melhorar… eu não sei se eventualmente… eu não tenho nenhum problema, é evidente que 
eu queria outro Governo, mas, tomara eu que este Governo faça o melhor, e, portanto, não 
tenho nada contra o Governo desde que ele faça o seu trabalho. Nós podemos ter o problema 
todo resolvido no IP3, e eu queria ser justo, o mais justo possível, e ter um estrangulamento 
nas Livrarias do Mondego. Nós podemos ter todas as fases que faltam feitas, e estarem bem-
feitas, e chegar à Livraria do Mondego e estar parado. Então, não há solução para lá! Não 
há nenhuma solução, não há solução ainda prevista, ainda não começou nada nas Livrarias 
do Mondego, e os senhores acreditam… bem, como economista posso dizer uma série de 
asneiras sobre a construção civil, acreditam que seja feito ali um túnel, se a opção for túnel, 
então, mas quantos anos é que aquilo vai demorar? Portanto, nós podemos ter todo o IP3 
pronto, e, sei lá, arranjar uns bancos de jardim, isso é que é uma boa solução ali para 
Livraria do Mondego, para-se o carro, uns lanchitos, porque senão ficamos ali parados, e, 
portanto, vale a pena é arranjar uma solução, aquela solução que Deus tem na Câmara de 
Mortágua, essa solução é que resolvia, está lá, em 2008 lançamento da primeira pedra da 
autoestrada Viseu/Coimbra. Beberam-se umas cervejitas e uns copos na inauguração e 
passado este tempo todo ninguém fala da placa. Ela continua lá, não sei se já a tiraram do 
hall de entrada, mas ela continua lá, lançamento da primeira pedra, portanto, é isto que 
estamos à espera. Façam a autoestrada, ou melhor, componham o IP3 é uma boa solução, 
eu sou daqueles que apoio a solução do IP3, porque mesmo que a autoestrada venha a ser 
feita, é uma solução alternativa, não é demais ter as duas soluções, e, portanto, se ter uma 
já é bom, ter as duas é o ideal. -----------------------------------------------------------------------------
E, pronto Senhor Presidente, tentei responder a tudo aquilo que apontei… falta-me uma 
coisa, o Vale de Fachas. Bem, eu conheço a situação porque também já tive algumas, não 
muitas, mas tive algumas posições na câmara a defender a situação de Vale de Fachas. Há 
uma coisa que eu sei, o corredor, a ligação ao Parque Industrial de Mundão é por demais 
necessária, não é? É necessário. Nós não resolvemos o problema da acessibilidade aquela 
zona do território se não resolvermos aquele estrangulamento que vem de Cavernães até cá 
abaixo, portanto, isso vai ter que ser feito. Então, mas alguém acha que quem desenhou esta 
solução apontou mesmo em cima de Vale de Fachas o abastecimento? Isso faz-me lembrar 
do argumento para desviar, espero eu, para desviar aquela história de Santa Comba, ou 
melhor, para não desviar. Aquele troço em Santa Comba que devia passar, digamos que, 
pelo lado direito aproveitando uma parte da estrada que vai para o Carregal e que depois 
vinha sair a Treixedo, essa é que era a solução ideal, afinal tem se dúvidas e parece até que 
não se quer fazer porque pode colidir com, agora reparem, se calhar é uma novidade para 
todos, com as Termas de Santa Comba, com a Estância Termal de Santa Comba. Pronto, 
ainda bem porque faltava-nos no âmbito da Comunidade, era o único concelho que não 
tinha Termas, agora já tem, todos têm, portanto, Santa Comba também tem umas Termas, 
e, portanto, desviou-se a solução para não passar nas Termas de Santa Comba, agora, 
espero ali, em Vale de Fachas, com tanta amplitude não se encontra uma solução de um 
corredor que é necessário, por demais necessário sem colidir com Vale de Fachas? Não foi 
nada comigo, recebi esta, digamos, esta solução de anteriormente, mas concordo com ela. O 
que é necessário, é fundamental que o trânsito que vem do nordeste da região tenha acesso 
à A25 rapidamente e que não tenha que mergulhar naquela zona de Cavernães e o Mundão 
estar ali eternamente à espera, portanto, espero que se possam conciliar as duas situações 
sem haver problemas. ---------------------------------------------------------------------------------------
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Eu não sei Senhor Presidente, mas eu acho que ainda disponho de algum tempito, e também 
não vale a pena também estarmos sempre aqui com um ar muito pesado para vos contar 
uma história. É uma história, mas tem um “quê” de verdadeiro a propósito destas questões 
ambientais e destas exigências que são necessárias. Lembro-me perfeitamente quando foi a 
questão dos aerossóis, era assim que se chamava, quando era para construir as torres, a 
problemática que lançou. Matavam-se os lobos não sei aonde, depois era por não sei quantos 
mais, porque a fauna não sei aonde também era prejudicada, e, andava essa discussão 
indeterminada. Sabem como é que ela foi resolvida? É porque uma loba, que não falava, 
mas tinha instinto animal foi parir na base da aerossol. Fez mais a loba do que os 
comentadores todos a propósito do ambiente, e acabou a discussão. Toda a gente dizia que 
tinha que se preservar o ambiente, e a loba diz-se assim, aqui é o sitio ideal até para procriar, 
e foi ali na base da aerossol que foi parir. Portanto, isto só para dizer que às vezes temos 
soluções demasiado exigentes com o ambiente, nem sabemos muito bem de onde é que elas 
vêm, basta depois ter os pés assentes para saber também que o ser humano precisa também 
de alguma cautela e de algum resguardo. Portanto, era isto Senhora Deputada também que 
lhe aqui deixava como resposta. --------------------------------------------------------------------------- 
Peço desculpa Senhor Presidente, posso ainda? Só uma coisa que me esqueci, e é mesmo a 
última coisa, e que tem a ver com a alteração do PDM. Eu queria referir isso porque eu acho 
importante, aliás, queria parabenizar, este termo abrasileirado começou a entrar também 
no nosso léxico, a oposição também não é normal, por votarem esta alteração por 
unanimidade. Eu acho que demos o exemplo ao país, a sério, demos um exemplo ao país. O 
PDM é o documento mais estrutural que o município pode ter. Portanto, estão ali posições, 
sei lá, até ideológicas, de conceção da sociedade, e nós conseguimos fazer um traço de união, 
a oposição votou connosco a alteração do PDM, o que significa meus amigos que a partir de 
agora temos um documento que nos responsabiliza a todos, menos aquela senhora ali da 
ponta, mas também, digamos, não há grande problema, mas, responsabiliza-nos a todos. 
Todos os que estamos aqui fomos todos contemplados com esta alteração e bem. Portanto, 
queria deixar também esta nota de agrado Senhor Presidente. Muito obrigado. --------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar ao PONTO DOIS (2) da Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS 
SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU - ÁGUAS DE 
VISEU PARA 2022 - REVISÃO n.º 1. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -----
----- VINTE TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Dê-me apenas o tempo suficiente para na minha pasta ir à procura do ponto 
respetivo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, estou em condições então de intervir. O PONTO DOIS (2) tem a ver com 
a Alteração Orçamental, e eu gostaria de apresentar a proposta relativamente a este Ponto. 
Propõe-se à Assembleia Municipal para os efeitos previstos na alínea a) do nº1 artigo 25º da 
Lei 75/2013, que aprove a proposta de revisão. Após a aprovação dos fluxos de caixa, o Saldo 
de Gerência do ano transato, pode, como sabem, ser incorporado com recurso a uma 
Revisão Orçamental. É aquilo que pedimos. Propõe-se, portanto, em conformidade uma 
Revisão no montante de €5.105,090 euros, destes €5.105,090 procedeu-se à anulação de 4 
milhões de euros no capítulo Outras Receitas de Capital e reforçou-se a receita no restante, 
naturalmente, que dá 1.105.090 euros. ------------------------------------------------------------------
Nas despesas reforçaram-se com 405.090 em despesas correntes que se referem a “Encargos 
das Instalações”, e o restante em Despesas de Capital que tem a ver com investimento nas 
redes de água e nas redes de saneamento. E, é isto Senhor Presidente que me apraz dizer 
sobre a apresentação deste ponto. ------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
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dos Senhores Deputados quer intervir neste ponto. Não havendo nenhum pedido iriamos 
então proceder à votação. PONTO DOIS APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU 
PARA 2022 - REVISÃO n.º 1. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 59/60). --------
Passaríamos então ao PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA 
DESCENTRALIZAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU -
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS E ESCOLAS NÃO AGRUPADAS – RATIFICAÇÃO. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
mais uma vez. Para a apresentar este Ponto, e tendo em conta a documentação que foi 
disponibilizada, proponho a ratificação dos contratos de Delegação de Competências entre 
o Município de Viseu e o Agrupamento de Escolas e Escolas Não Agrupadas no âmbito da 
Descentralização na Área da Educação, que tem por objeto a Delegação de Competências 
no Diretor de Agrupamento, no âmbito do novo quadro de competências dos Órgãos 
Municipais em matéria de educação que está estabelecido no artigo 11º da Lei 50/2018 de 
16 de agosto, e que foi depois concretizada pelo decreto-lei 21/2019 de 30 de janeiro. --------
O contrato de delegação de competências abrange as seguintes áreas: --------------------------
a) Edificado e Investimento; ------------------------------------------------------------------------------- 
b) Funcionamento dos edifícios escolares; -------------------------------------------------------------- 
c) Apoios e Complementos Educativos; ----------------------------------------------------------------- 
d) Escola a Tempo Inteiro; --------------------------------------------------------------------------------- 
e) Recursos Humanos; -------------------------------------------------------------------------------------- 
f) Financiamento; -------------------------------------------------------------------------------------------- 
A distribuição que propomos tem a ver com o Agrupamento de Escolas de Infante D. 
Henrique, naturalmente é aquela que tem a fatia maior, depois o Agrupamento de Escolas 
de Mundão, o Agrupamento de Escola de Viseu Norte, Agrupamento de Escolas do Viso, 
Agrupamento de Escolas Grão Vasco, também com a Escola Secundária Alves Martins, 
Escola Secundária Emídio Navarro, Escola Secundária de Viriato, e isto perfaz um valor 
total de 407 mil 880 euros. E, portanto, é isto Senhor Presidente. ---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Gonçalo 
Ginestal. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Muito bom dia a todas e a todos. 
Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, 
Senhora e Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, Público Presente, Comunicação 
Social e Funcionários desta Assembleia. ----------------------------------------------------------------
Relativamente ao Ponto Três (3) apreciação dos contratos de delegação de competências na 
área da Educação a celebrar entre o Município e os Agrupamentos de Escolas e Escolas Não 
Agrupadas, o Partido Socialista defende que o exercício de competências pelas autarquias 
locais no domínio da educação é uma realidade com mais de três décadas e é um dos fatores 
decisivos na melhoria da escola pública, nomeadamente na promoção do sucesso escolar e 
na subida constante da taxa de escolarização ao longo desse período de tempo. As autarquias 
locais são essenciais na expansão da rede nacional da educação pré-escolar, na construção 
de centros escolares dotados das valências necessárias ao desenvolvimento qualitativo dos 
projetos educativos, na organização dos transportes escolares e na implementação da escola 
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a tempo inteiro, respostas que concorrem decididamente para o cumprimento da garantia 
constitucional do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolares. ---------- 
Destacam-se ainda a salvaguarda da autonomia pedagógica e curricular dos agrupamentos 
de escolas e escolas não agrupadas, recentemente reforçada pela faculdade conferida às 
escolas para gerir parcialmente o currículo dos ensinos básico e secundário. ------------------- 
As competências das autarquias locais no domínio do investimento, como disse o Senhor 
Presidente, equipamento, conservação e manutenção de edifícios escolares são alargadas a 
todo o ensino básico e ao ensino secundário. ----------------------------------------------------------- 
De entre as múltiplas competências está o pessoal não docente com vínculo ao Ministério da 
Educação para os municípios, estabelecendo-se mecanismos que visam a salvaguarda da 
situação jurídico-funcional do pessoal abrangido. ---------------------------------------------------- 
O conselho municipal de educação permanece como órgão institucional de intervenção das 
comunidades educativas em cada concelho. ------------------------------------------------------------ 
Com o objetivo de garantir a coordenação entre os diferentes níveis de administração é 
criada, em cada concelho, uma comissão restrita que acompanhará o desenvolvimento e 
evolução das competências transferidas. ---------------------------------------------------------------- 
Um inquérito feito pelo ISCTE a autarcas revelou que o município ou a CIM são os níveis 
mais adequados para desenvolver competências nas áreas sociais como a Educação. -------- 
Numa nota mais pessoal diria que estão reunidas as condições para que um dos princípios 
que me é muito caro e que também consta dos contratos a assinar, possa estar garantido, o 
da subsidiariedade, pois acredito que gere melhor quem está mais próximo. Sei que ao 
Senhor Presidente este principio também lhe é muito caro. Uns dirão que se trata da 
Municipalização da Educação. Nada mais errado. Há direitos e há obrigações de ambas as 
partes. As Escolas têm vindo a desenvolver as competências que agora são descentralizadas, 
de forma eficiente e com a qualidade de gestão e educação reconhecida por toda a 
comunidade educativa. É também certo que os Diretores ficarão com mais poder, mas 
estamos certos de que nos momentos decisivos saberão dar a resposta adequada e 
equilibrada na prossecução do interesse público e no quadro legal em vigor. ------------------ 
Há de facto um aprofundamento da descentralização com a alocação dos recursos 
correspondentes e como tal o Grupo Parlamentar do Partido Socialista votará 
favoravelmente este ponto. Muito obrigado. -----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra também a Deputada Ana Carolina Gomes. --------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES 
(BE): Cumprimento todos e todas novamente. --------------------------------------------------------
Sobre este Ponto, a lei que estabelece o quadro de transferências de competências para as 
autarquias locais e para as entidades intermunicipais, publicada em 2018, mereceu o voto 
contra do Bloco de Esquerda, uma vez que defendemos o princípio da subsidiariedade, ao 
abrigo do qual as competências estão alocadas ao órgão mais competente para as executar, 
estando subjacente a este princípio a democraticidade e, como tal, que o órgão seja eleito 
por sufrágio universal e com escrutínio pelas populações. ------------------------------------------ 
No entanto, considera-se que a descentralização, nos moldes em que tem vindo a ser 
aplicada, viola o próprio princípio constitucional da subsidiariedade agravando as 
assimetrias regionais. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
O que está a ser promovido não é uma descentralização! É uma municipalização de um 
conjunto de competências do Estado Central, que ameaça agravar as assimetrias regionais, 
ao comprometer a universalidade e igualdade no acesso das populações aos serviços 
prestados, ao mesmo tempo que promove uma total desresponsabilização do Estado em 
funções essenciais e estruturais como a Educação. ----------------------------------------------------
Também já alertámos para outro problema, inclusivamente na Assembleia Municipal de 
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Viseu, que se prende com a falta de meios técnicos e de recursos humanos para o efeito, e 
para a possibilidade da existência de conflitos de competências, nomeadamente, no domínio 
da gestão de pessoal auxiliar. ------------------------------------------------------------------------------ 
Acresce ainda que nos preocupa que a municipalização destas competências do Estado possa 
abrir caminho ao agenciamento da contratação e pagamento de pessoal, serviços e 
empreitadas, transformando os municípios em repartições administrativas de políticas 
nacionais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por todos estes motivos, uma vez mais, nesta matéria relacionada com este processo de 
transferência de competências, só podemos votar contra. ------------------------------------------- 
Deixamos ainda uma última nota, faz efetivamente falta um poder que promova a 
descentralização da administração, a regionalização de objetivos e a projeção de políticas 
adaptadas e assentes nas características do território, das populações e da identidade social. 
Faz falta uma regionalização, sobre isto já falei, por isso termino. Obrigada. ------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção. Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Reiterar os cumprimentos a todos. Não era para vir intervir neste ponto, mas 
é sempre importante reforçar qual é que é a posição do PSD, qual foi a posição do PSD nesta 
Assembleia quando se fala de descentralização de competências, e descentralização de 
competências em matéria de Educação. É óbvio que o PSD vai acompanhar a ratificação 
votando favoravelmente esta ratificação, não sem antes dizer, porque aqui já foi abordado 
de diversas formas, o processo de descentralização de competências não tem sido 
efetivamente para cumprir o princípio da subsidiariedade, se assim fosse ficaríamos todos 
satisfeitos. O problema é que o processo de descentralização de competências tem sido 
utilizado pelo Governo como uma forma de desresponsabilização daquilo que efetivamente 
são compromissos e despesas para a Administração Local, e nesse sentido descentralizam 
as competências porque trazem encargos, e, o meu problema deste processo de 
descentralização, e daí a suspensão nas questões da Saúde, nas questões da Segurança 
Social, é porque quando começamos a fazer as contas, efetivamente as respostas sociais são 
dadas de melhor forma através daqueles que estão mais perto, através da Administração 
Local, mas caberá sempre à Administração Central subsidiá-las porque essa é que é a 
responsabilidade da Administração Central, pagar o serviço e depois, se em função do valor 
se conseguir otimizar/melhorar seja na resposta seja na poupança do financiamento, esse 
cabe à boa gestão da Administração Local, e, neste momento o que acontece é que com a 
transferência de competências para a Administração Local, neste caso para a Câmara, das 
competências da Educação, o problema coloca-se nomeadamente ao nível da manutenção 
dos equipamentos e ao nível da resposta do pessoal, dos Assistentes Técnicos e dos 
Assistentes Operacionais. É óbvio que as contas feitas à pressa mediante as regras que o 
Governo estabeleceu por falta de investimento público na manutenção dos equipamentos 
fazer um cálculo aquilo que foi o investimento feito nos últimos 5 anos que foi zero, é fácil 
dizer que não há nada a transferir porque os investimentos estão bons, porque na verdade 
não se gastou nada neles. A forma de cálculo para ajudar os municípios a cumprir as suas 
responsabilidades não foi séria, e por isso, é em prejuízo do orçamento municipal que estas 
transferências estão a ser efetuadas, e daí que, Senhor Presidente sei que é um defensor, e 
um bom defensor, com rigor das contas municipais, nesta questão das transferências de 
competências havendo ou não uma comissão de acompanhamento, o importante não é fazer 
um acompanhamento através das competências, é defender bem os interesses do município 
e do orçamento municipal, e nesse sentido agradecia-lhe também que em tudo o que for 
matéria de transferência de competências, mantenha como sempre a defesa do interesse 
público municipal. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção. Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. --------
----- VINTE E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Eu não tenho muitos comentários a fazer. Só dizer que mantenho a posição que 
defendi há anos quando era Presidente da Associação de Municípios sobre esta questão da 
transferência de competências. Bem, mas, há uma coisa que é notória: o Partido Socialista 
diz que se cumpriu a subsidiariedade, a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda diz que se 
municipalizou, também acho que se calhar o meio termo. Agora, há uma coisa que eu 
concordo, nós devemos receber a competência, e como princípio eu acho que devíamos 
receber as competências todas, mas, não que elas promovam, como tem acontecido, a 
transferência dos problemas complicados para os municípios. Isso é que não me parece 
correto. Portanto, elas devem ser transferidas para exercer bem as competências. Eu lembro 
só a este propósito, não vendo aí com certeza, mas só alguns recortes até para suportar 
algumas posições, descentralização está a derrapar na Saúde e na Habitação, isto é uma 
notícia relativamente recente. Agora, temos notícias sobre o problema da descentralização 
de competências na Área da Ação Social, portanto, temos que concluir que este dossier da 
descentralização não está a correr bem, e portanto, eu acho que devemos, espero eu, espero 
sinceramente que a Associação de Municípios tenha também uma palavra forte, como lhe 
compete, e como sempre teve, e que defenda os municípios desta forma: os municípios estão 
mais perto das decisões e, portanto, devem ao abrigo, e, digamos, respeitando a 
subsidiariedade receber competências, mas que não seja simplesmente a transferência de 
competências que o Estado se quer livrar, isso é que me parece complicado, e, portanto, 
queria deixar esta nota. Senhor Presidente, e como não foi colocada nenhuma questão, 
nenhuma pergunta direta, eu esquecia-me de um assunto que eu não poderia, pese embora 
se calhar forçar um bocadinho este ponto, deixar de trazer aqui, e que tem a ver com um 
assunto que também já levei à Reunião de Câmara, mas não queria deixar de o pôr aqui no 
âmbito desta Assembleia Municipal, e que tem a ver a propósito da alteração do PDM. 
Voltou a surgir uma vaga, não sei quem é que a impulsiona, mas eu vou deixar aqui e espero 
de vez cortada a situação. Dava muito jeito que fosse o Presidente da Câmara, ainda por 
cima este sujeito com bigode que já esteve tantos anos na câmara, que tivesse acabado com 
o comboio, mas não foi nada comigo. Eu gostaria de deixar isto aqui e desafiar-vos, como 
fiz com a Comunicação Social, que acompanhem aquilo que eu vos vou dizer, e que depois 
venham aqui um dia destes dizer, olhe que afinal veio-nos mentir. O comboio acabou. As 
duas linhas, a Linha do Vale do Vouga e a Linha do Dão, a Linha do Vouga acabou em 28 
de setembro de 1989, e a Linha do Dão no dia 1 de janeiro de 1990. Eu queria desafiar-vos 
a verem se o Fernando Ruas estava na câmara nessa altura, se já tinha sido eleito? Por acaso 
na segunda já tinha sido eleito, mas ainda não tinha tomado posse sequer. E, já agora dizer-
vos o seguinte: digo isto por um lado para me defender, não gosto de calúnias, mas também 
não é para atacar o Presidente da Câmara que estava antes de mim, porque esse também 
não podia fazer nada, era o que faltava, e, portanto, eu não sei quem foi Senhor Vereador, 
acho é que foi a Administração Central que o fez com a legitimidade que tinha, mas não foi 
o Fernando Ruas. E, já agora, o Senhor Vereador mandou ali uma boca, mas não tem lido 
os jornais, sabem porquê? Olhem, eu vou-vos ler, isto é de 9 de fevereiro, é de há pouco 
tempo, 9 de fevereiro foi há muito pouco tempo. Antiga Estação Ferroviária da Boavista vai 
ser demolida. Estação Ferroviária da Boavista, não está cá o Cavaco, e diz quem é que foi. 
É para pôr o Corte Inglês, e diz aqui quem é que... é o Secretário de Estado do Tesouro, eu 
não conheço esse senhor, mas deve ser este, Miguel Cruz e das Infraestruturas Jorge 
Delgado. Está a ver que vale a pena. Senhor Deputado isto de atirar as culpas para o 
passado, os senhores têm responsabilidades e tiveram, e se calhar fizeram bem. Eu não sei, 
eu não conheço a situação, mas houve a demolição de uma Estação Ferroviária que vai ter 
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outro destino, e o Estado através dos seus representantes, o Governo assumiu essa 
responsabilidade, portanto, não é justo aqui, porque não foi verdade, que digam que fui eu 
que acabei com o comboio, e muito menos que demoli a estação. Não eram da minha 
responsabilidade. A minha responsabilidade foi construir a Avenida da Europa, essa sim, 
agora, mas não demoli a estação, alguém a demoliu, e tinha capacidade para o efeito, como 
também não acabei com o comboio. Também dizer-vos que podia estar calado nas não deixo 
de dizer isto: se por acaso quiserem pôr o comboio no mesmo canal ferroviário, que era um 
erro, só quem não conhecer o canal ferroviário que é muito bonito daqui para Santa Comba 
é que vê que aquilo não tem o caminho mais direto, mas se quiserem repô-lo, o único que 
teve algum cuidado com isso foi o cidadão Fernando Ruas que deixou o canal preservado. 
Abdico, e proponho na câmara que se desista da ecopista para porém ali o comboio se for 
necessário. Este sim, está preservado, porque se forem à maior parte dos canais que na 
altura foram desativados já lá não existe nada. Portanto, eu queria deixar Senhor 
Presidente, e peço desculpa ter aproveitado este Ponto, devia tê-lo feito na minha 
intervenção, e a propósito da alteração do PDM, e a propósito de uma possível localização, 
aí é que eu penso que devíamos reunir as forças para uma estação em Repeses, a Senhora 
Presidente decerto que ficará feliz, e nós ficaremos todos felizes se fosse em qualquer ponto 
do concelho, mas ali em particular porque ficamos bem, foi uma decisão técnica, agora 
também aqui, mais uma vez, hoje uso muito isto, deem corda aos sapatos para fazerem a 
estação e para definirem o canal ferroviário, isso é que é importante. Mas, também 
aproveitei este ensejo Senhor Presidente para esclarecer uma situação, não quer dizer que 
me causasse muita mossa, mas qualquer injustiça, penso que naturalmente a gente tem o 
direito de se defender e foi isso que fiz. Não foi nada comigo, se não temos comboio não é 
por mim, quando ele vier também espero estar a bater palmas a quem o trouxer. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então, 
iriamos proceder à votação do PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO 
DA DESCENTRALIZAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU -
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS E ESCOLAS NÃO AGRUPADAS – RATIFICAÇÃO. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, o PONTO TRÊS (3) foi 

aprovado com um (1) voto contra e duas (2) abstenções. (Anexo 3 – Registo nominal das 
votações, páginas 61/62). ------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra para uma Declaração de Voto o Deputado Manuel Teodósio. ------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente muito obrigado. Cumprimento o Senhor 
Presidente da Mesa a restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, caras Deputadas e Deputados, Senhora Presidente de Junta, Senhores 
Presidentes de Junta. A Declaração de Voto vem no seguimento das outras que já tenho 
feito, como é saído. Portanto, entendo que há duas áreas que o Estado Central não se pode 
descartar da responsabilidade, é a Área da Saúde e é a Área da Educação, e, portanto, o 
meu sentido de abstenção nesta matéria, não tem a ver com a matéria em si, que no fundo 
até me identifico obviamente com ela, que é voltar a dar aquilo que não deveria ter sido 
tirado das escolas, portanto, no fundo é quase repor aquilo que já estava, mas efetivamente 
entendo que, e o tempo infelizmente está-me a dar razão, que estamos a caminhar para 
termos 308 velocidades diferentes na Educação do país, e a Educação que tem sido um pilar 
de salvaguarda das regiões e da equidade entre os cidadãos, porque a qualidade da 
Educação é igual no interior, no litoral, no norte e no sul, e efetivamente estes caminhos são 
perigosos, não pelos passos que foram dados agora, mas pelos passos que poderão vir a ser 
dados no futuro, e eventualmente porém em risco, e se assim acontecer a Educação com 308 
velocidades, mais uma vez, há zonas do país que vão ficar muito para trás, porque as 
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Câmaras não têm todas as mesma capacidade financeira, e, portanto, estar dependente da 
capacidade financeira da autarquia não pode ser. Esta é uma responsabilidade nacional. 
Temos que fazer o ordenamento do território em todas as suas vertentes, tem que haver 
responsabilidade de todos e temos que apostar de igual forma, a não ser que a gente queira 
entregar o interior a Espanha. Muito obrigado. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. ---------
Iriamos então ao PONTO NUMERO QUATRO (4) que foi um Ponto introduzido na Ordem 
de Trabalhos conforme aprovação do Plenário ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo n.º 
50.º da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. --------------------------------------------------------------- 
PONTO QUATRO (4) DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMINIO DA AÇÃO SOCIAL - DECRETO LEI N.º 55/2020, 
DE 12 DE AGOSTO E LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  DECRETO-LEI N.º 23/2022, 
DE 14 DE FEVEREIRO PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO, nos termos e 
para os efeitos no disposto do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e para 
efeitos do disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro. ----------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- TRINTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. A primeira palavra é de facto para agradecer a aprovação e a inclusão nesta 
Ordem de Trabalhos porquanto se assim não fosse teríamos que solicitar a convocação de 
uma Assembleia Extraordinária para responder, digamos, a este desafio, a esta solicitação 
legal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, eu queria dizer que: -----------------------------------------------------------------------------
1 -  A Lei 50/2018 de 16 de agosto e o Decreto-Lei nº 55/2020 de 12 de agosto, diplomas 
através dos quais o Governo pretende transferir as competências para os Órgãos Municipais 
no domínio da Ação Social. -------------------------------------------------------------------------------- 
2 - O Município de Viseu através dos Órgãos Executivo e Deliberativo já tinha manifestado 
discordância quer quanto ao cálculo dos valores a transferir, quer quanto à aceitação da 
antecipação das competências para o ano de 2021; ---------------------------------------------------  
3 - O Decreto-Lei 23/2022 de 14 de fevereiro vem prorrogar o prazo das transferências das 
competências para as Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais no domínio da Ação 
Social; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4 - O prazo previsto pode ser prorrogado até 1 de janeiro de 2023 pelos municípios que 
entendam não reunir condições necessárias para o exercício das competências previstas no 
presente Decreto-Lei exigindo para tal prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos; ---
5 - Que, se considere, à semelhança da posição da Associação de Municípios Portugueses, 
que este processo não se encontra devida e suficientemente maturado e que, a transferência 
da competência em análise deve ser acompanhada da justa verba. -------------------------------
Proponho, portanto, que a Assembleia Municipal para os efeitos no disposto do artigo 2º do 
Decreto-Lei 23/2022, com base na fundamentação de anteriores deliberações e, bem assim, 
nas razões que apresentei anteriormente manifeste a intenção de prorrogar o prazo de 
transferência das competências no domínio da Ação Social. ----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Senhora Deputada. --------
----- TRINTA E UM – A SENHORA DEPUTADA PAULA CRISTINA SANTOS DIAS 
(PS): Antes de mais apresento os meus cumprimentos ao Presidente da Mesa e aos seus 
respetivos elementos integrantes, ao Senhor Presidente da Câmara, às Senhoras Vereadoras 
e aos Senhores Vereadores, Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, Senhora Presidente 
da Junta e Senhores Presidentes de Junta, aos Funcionários e demais presentes na sala. ----
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Bom dia a todos, prometo ser breve até porque o bom dia está quase a terminar e vamos 
passar para a tarde, e presumo que já estejam todos com vontade de ir almoçar. -------------  
Mas, no que a este ponto diz respeito, o Grupo Municipal do Partido Socialista tem o dever 
de reiterar e manifestar-se contra a posição de ser prorrogado o prazo de transferência de 
competências no domínio da Ação Social, assumindo um papel de defesa de todos os 
Viseenses: dos mais carenciados, aos menos carenciados, dos mais vulneráveis, aos menos 
vulneráveis, das crianças, dos e das jovens, das pessoas adultas e das pessoas idosas que dela 
necessitem. Aliás, o Deputado João Paulo Rebelo já manifestou aqui a posição do Grupo 
Municipal do Partido Socialista relativamente à transferência de competências, assim como, 
já foi aqui vertido embora de uma forma mais lata a posição dos Grupos Municipais em 
relação a este assunto. ---------------------------------------------------------------------------------------
Mas, no que diz respeito à Ação Social, esta manifestação vai no sentido da argumentação 
que fora aventada pelo Partido Social Democrata e pelo Presidente da Câmara, 
designadamente entendendo que o cálculo dos valores a transferir não se compadecem com 
a responsabilidade que irá (ou iria) ser assumida, padecendo a mesma por defeito, e que tal 
processo não se encontra devida e suficientemente maturado, associando-se (e passo o 
pleonasmo) à Associação de Municípios na defesa dessa “não descentralização”. ------------- 
O que é certo é que: ------------------------------------------------------------------------------------------
Não obstante defender, em posição díspar, que os municípios devem estar sempre abertos à 
transferência de competências e a aceitá-las, mas que apenas as vão receber por imposição, 
pois só assim deixam clara uma espécie de “coação legal” a que se encontram sujeitos. E 
isto, porque a Câmara de Viseu aceitaria competências, sim, mas acompanhadas com 
envelope financeiro, com mochila financeira “adequada”. ------------------------------------------ 
Mas, mais, acrescentou-se, ainda, que o PSD é um partido que acredita no Poder Local, 
acredita na capacidade de fazer melhor através de um exercício de proximidade, de aplicar 
melhor aquilo que é o dinheiro público, seja através dos municípios, seja através das 
freguesias, pois quanto mais próximo estiver o centro de decisão melhor é aplicado o nosso 
dinheiro. Naturalmente que estamos todos de acordo. -----------------------------------------------
O que eu pergunto é que, com todos estes benefícios, os quais corroboramos, por que tomar 
e defender uma posição completamente contrária aos mesmos? ----------------------------------- 
É que prorrogar tal aceitação só determinará uma consequência: empurrar um 
procedimento de implementação que terá obrigatoriamente que ser feito lá mais para a 
frente, podendo, agora, ser já iniciado, com todos os benefícios que a lógica de proximidade 
nos traz. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, veja-se, mais ainda quando estamos a entrar num período de “libertação” das limitações 
apertadas associadas à pandemia e com ela a necessidade ainda maior de resposta na Ação 
Social, uma necessidade ainda maior de proximidade, uma necessidade ainda maior de 
intervenção, a qual se alcança de uma forma mais eficaz se aqui se concretizar o tão 
almejado princípio da autonomia e proximidade do poder local, tão premente no momento 
que atravessamos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
E por fim, não podemos deixar de referir que, incompreensivelmente, e atendendo a esta 
posição tão vincada, o executivo do Município não a tenha tido, muito pelo contrário, 
quando, para a transferência de competências no âmbito da Ação Social para a CIM Dão 
Lafões e para a transferência de competências para as freguesias do concelho afirmara “os 

evidentes ganhos de qualidade, eficácia e eficiência que determina a proximidade”. ------------ 
Sem mais delongas, a posição do Grupo Municipal do Partido Socialista vai no sentido de 
se manifestar e votar contra esta intenção de prorrogação do prazo de transferência das 
competências no domínio da Ação Social. Obrigada. -------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada Paula 
Dias. Há mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------
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----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reiterar novamente os cumprimentos, e 
volto a dizer que não estava prevista esta intervenção, mas, temos a obrigação de vir aqui 
quando colocam o PSD como se não tivesse vontade, embora fizesse a apologia do processo 
de descentralização, mas não gosta desta descentralização, nem gosta nem devíamos gostar 
nenhum de nós dos que está aqui nesta sala. Se o processo de descentralização seja ele qual 
for, de que natureza for, das políticas Sociais, seja da Saúde, da Educação, seja da Ação 
Social, se tem impacto orçamental negativo no orçamento municipal, eu gostaria de saber 
do Partido Socialista o que é que retira do orçamento municipal que nós deixamos de fazer? 
Se deixamos de prestar o Serviço Cultural, qual é o investimento que deixamos de realizar 
para poder cumprir com aquilo que é a competência que nos é transferida da Administração 
Central? É que não pode vir dizer aqui, que sim senhora, queremos fazer tudo, e depois a 
seguir vai faltar alguma coisa porque temos que desviar de um lado porque o cobertor é 
curto. O orçamento não cresce. O orçamento fica mais curto para responder a mais 
competências, e isto não ouvi aqui dizer a ninguém da parte do Partido Socialista e gostava 
de vos ouvir dizer. Que viessem aqui dizer então, Senhor Presidente aceite, mas depois, olhe, 
o Senhor Presidente da Junta de Lordosa não venha cá reclamar que precisa da ampliação 
do abastecimento de água, porque foi para a Ação Social. Tem que vir dizer ao Senhor 
Presidente da Junta, a partir de agora as Juntas de Freguesia do Partido Socialista vão 
deixar de ser beneficiadas para compensar as transferências de competências que vêm do 
Governo do Partido Socialista. É esta a posição do Partido Socialista? Se for assim, venham 
cá dizer o que é para caucionar. E, depois outra coisa, e nisto vê-se bem como é que o Partido 
Socialista funciona, e o Senhor Presidente tem aqui também uma oportunidade para 
clarificar. Covid. Despesas com o Covid. É uma responsabilidade da Administração Central, 
nós sabemos, as competências da Área da Saúde, e eu gostava que o Senhor Presidente 
também dissesse aqui se foi ou não cumprido o princípio da subsidiariedade por parte do 
Governo quando foi no ressarcimento das despesas feitas pela autarquia. Qual foi o valor 
que se gastou e qual foi o valor que o Governo pagou ao município? Quando esta 
competência da área da Saúde não é do município. Esta competência é da Administração 
Central, e é isto que os Senhores querem continuar a fazer a custo da qualidade de vida dos 
viseenses. Nós não! Senhor Presidente continue por isso da forma como tem estado e terá 
sempre aqui o respaldo do Grupo Parlamentar do PSD. Nós sabemos bem quem é que 
representamos aqui. Nós não representamos o Governo. Mais uma vez o Partido Socialista 
vem aqui representar os interesses do Governo e nós não, viemos aqui defender os interesses 
dos viseenses. Independentemente de tudo, se as transferências não forem transferidas então 
o Governo que faça o seu trabalho, que as competências ainda estão do lado do Governo. Se 
as pessoas não estão a ser bem servidas é porque o governo não está a fazer bem o seu papel, 
é isto que estamos a falar. Por isso Senhor Presidente, o PSD vai validar esta suspensão da 
transferência de competências, discuta o mais possível para que os viseenses não sejam 
prejudicados. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra. Não havendo mais nenhum Senhor 
Deputado a pedir o uso da palavra dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Eu confesso que foi necessário chegar a este ponto… eu também estou aqui 
digamos, preso à cadeira, com alguma fome, mas, esta posição dá-me vontade de rir. Como 
é que é possível esta posição da Senhora Deputada. Eu penso que é só por cá estar há pouco 
tempo. Mas, desculpe lá, está a defender os interesses de quem? Dos viseenses? A senhora 
está a defender os interesses do Governo. Só! Só, vale a pena falar claro. Por essa ótica, por 
aquilo que trouxe aqui, se calhar nós devíamos gerir também o Centro Regional de 
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Segurança Social, era isso, era eu pôr lá alguém. Então mas os senhores querem o quê? 
Querem tudo? Já nem respeito têm… ó Senhora Deputada eu não sei se consegue ver daí. 
O Senhor Primeiro-Ministro a abraçar a Senhora Presidente da Associação de Municípios. 
Olhe, e a legenda em baixo é engraçada. “Autarquias sofrem corte de 63 milhões”. Foi isto 
tudo que até agora veio para as autarquias. Então, mas nem isso respeitam? Os senhores 
que presidem à Associação Nacional de Municípios, têm a maioria dos municípios 
portugueses, tomam esta decisão e a senhora vem dizer que nós que devíamos estar fora. 
Nós devíamos fazer ao contrário. Isto é alguma posição racional? Isto é cegueira política 
partidária. Só pode ser. Só pode ser, incumbiram-lhe isso e a senhora chegou aqui e despejou 
o saco. A senhora chegou aqui e despejou… eu sei qual é o problema que os senhores têm. 
Os senhores têm receio, e querem ver se arranjam um bode expiatório para eventualmente 
explicar às senhoras que estão na Casa do Povo de Abraveses, que têm família, os senhores 
querem-lhes explicar quando não tiverem financiamento. Querem ver se arranjam um bode 
expiatório para virem para a câmara. Mandem-nas à Segurança Social que é um bocadinho 
mais perto. Por amor de Deus, sinceramente. Deixe-me dizer-lhe, eu não costumo usar este 
tom, mas isto é demais, isto é vir defender o indefensável. Então, o que é que está em jogo? 
Há uma competência que se pede para ser transferida para a Administração Local, e quem 
representa as câmaras para a qual nós pagamos, e digo isto que fui Presidente daquela 
Associação durante 12 anos. Veio dizer nos seus órgãos próprios não se deve aceitar a 
competência, o próprio Governo faz um decreto-lei a dizer que é prorrogado para 
dezembro, e a senhora vem dizer que nós fazemos mal em não aceitar as competências. Isto 
tem algum jeito? Com diabos, desculpe lá, eu queria ser simpático, e espero também não ser 
antipático com isto, mas eu nunca vi cegueira maior do que esta. Apesar disto, façam o favor 
de aceitar as competências, porque eu é que defendo os viseenses, eu estou aqui 
intransigentemente a defender os viseenses. Não Senhora Deputada, quem está a defender 
os viseenses sou eu, sou eu, com legitimidade, exatamente com ideias contrárias aquelas que 
a Senhora Deputada aqui veio trazer. Isso que fique bem claro. Nós não aceitamos a 
transferência de competências, e estamos à espera exatamente que o Governo resolva a 
situação até lá, para depois em relação às Instituições de Solidariedade Social, dar-lhe a 
justificação que entender, mas tem que as assumir. E, portanto, eu gostaria de deixar isso 
bem claro, porque o Senhor Deputado Pedro Alves trouxe aqui um assunto que já chegava 
para elucidar esta situação. Nós gastámos 4.3 milhões de euros com o Covid. Também era 
da nossa responsabilidade? Eu não me confundo com aquela Senhora Ministra, aquela 
lourinha bonita, eu tenho bigode. Portanto, a responsabilidade da resposta ao Covid é de 
quem? Do Ministério da Saúde. E os municípios cá estiveram. Mas, isto foi ao contrário, a 
fatia de leão foi nossa e o Ministério da Saúde é que andou atrás de nós. Foi exatamente ao 
contrário. Quem suportou as despesas do Covid fomos nós, e o Ministério da Saúde 
completou com um bocadinho. De 4,3 milhões de euros, a Senhora Deputada sabe quanto é 
que nós recebemos? Pouco ultrapassou os 500 mil euros. É de facto uma participação muito 
pequena para quem gasta 4.3 milhões de euros. Este é o que está previsto, que ainda não 
entrou cá nos cofres da câmara. Isto é que é defender os interesses dos viseenses. Era 
eventualmente exigir ao Governo, e os senhores estavam em condições privilegiadas, façam 
o favor de pagar aquilo que é da vossa responsabilidade, isso sim, daria exatamente se calhar 
para fazermos mais alguma obra em Lordosa, mais uma outra obra em Repeses, isso sim, 
dava jeito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação PONTO QUATRO (4) DESCENTRALIZAÇÃO, 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA 
AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO DOMINIO DA AÇÃO SOCIAL - DECRETO 
LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO E LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  DECRETO-
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LEI N.º 23/2022, DE 14 DE FEVEREIRO PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO, 
nos termos e para os efeitos no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e 
para efeitos do disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com treze (13) votos contra. 
Pedia a repetição de quem vota contra só por causa da contagem. Está retificado, são treze 
(13).  (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 63/64). -----------------------------------
Terminámos assim os nossos trabalhos, informava também que não temos ninguém inscrito 
do público, e por isso, agradecia a presença e a colaboração de todos e encerrávamos os 
trabalhos. Muito obrigado para todos. ------------------------------------------------------------------     
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 23 de fevereiro de dois mil e vinte e dois 
quando eram doze horas e cinquenta e cinco minutos. E do que se passou, lavrou-se a 
presente Ata, que inclui um total de 17 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos termos 
do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. ------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  
 
 
 
 
 
 
 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 
 
 

_________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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